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SUMÁRIO EXECUTIVO

As normas ABNT NBR ISO 50001 (Sistemas de gestão da energia — Requisitos com 
orientações para uso), publicada em 2011, e a ABNT NBR ISO 55001(Gestão de 
ativos — Sistemas de gestão — Requisitos), publicada em 2014, têm em comum a 
gestão de sistemas que mutuamente colaboram para a administração e controle das 
empresas, propiciando melhores resultados no desempenho financeiro e produtivo. 
Com este foco, integrar os sistemas significa interagir em busca de melhores 
resultados e menores custos.

O objetivo desta publicação é mostrar os benefícios da aplicação integrada de 
medidas de eficiência energética, através de sistemas de gestão de energia e 
gestão de ativos com base nos principais requisitos das normas ABNT NBR ISO 
50001 e ABNT NBR ISO 55001.

A proposta de integração de dois sistemas de gestão implica numa reflexão inicial 
sobre o posicionamento da empresa no mercado, sobre seus objetivos em longo 
prazo, sobre as expectativas e necessidades das partes interessadas e como estas 
interagem com o negócio da empresa.

Com base no diagnóstico dos ativos que demonstra sua condição no início da 
implantação do sistema de gestão de ativos (SGA) e na análise energética atual que 
mostra como a energia está sendo utilizada e quais são os maiores consumidores 
dos vários tipos de energia utilizados na empresa é estabelecido o planejamento 
para implantação do sistema integrado.

Assim como no SGA, deve-se também no SGE (Sistema de gestão de energia), 
analisar o estado atual quanto ao uso de energia, identificando os usos mais intensos 
ao se definir a linha de base energética que será a referência para a tomada de 
decisões iniciais.

USE
(uso significativo

 de energia)

ATIVOS
CRÍTICOS

Prioridade para o sistema
de gestão integrada
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No sistema de gestão integrada, deve-se considerar a energia associada ou utilizada 
em cada etapa da vida do ativo, de forma que o custo, desempenho e risco dos 
ativos sejam suportados também pelas questões energéticas. 

O sistema de gestão integrada traz com a gestão de ativos uma mudança cultural 
no planejamento estratégico das empresas que adicionam à tradicional visão sobre 
produtos e clientes a visão dos ativos e do valor que estes são capazes de gerar ao 
negócio. Já em relação à gestão de energia, acrescenta-se o desenvolvimento de 
uma cultura de consciência e cuidado em relação ao uso da energia, tornando-a um 
componente permanente no plano estratégico de uma organização.

Para as empresas que se dispõem a buscar padrões internacionais de desempenho 
dentro de mercados competitivos, a gestão integrada apresenta, a partir do contexto 
da organização, uma nova proposta de realização dos objetivos estratégicos, 
integrando todas as áreas da empresa de forma que cada uma delas reconheça 
o seu papel e sua responsabilidade na obtenção de valor por meio dos ativos da 
organização com o uso eficiente da energia.

Costuma-se dizer que a gestão de ativos marca o início de uma nova era na 
administração de empresas, algo a ser praticado por quem busca excelência nos 
negócios. A gestão de ativos transcende a barreira dos limites operacionais para 
influenciar nas estratégias do negócio. Da mesma forma, a gestão de energia está 
endereçada a relevantes impactos socioambientais vinculados ao esgotamento de 
recursos naturais e mudanças climáticas que vão além das fronteiras da organização. 

Um sistema integrado apresenta a vantagem de conquistar de forma permanente 
os benefícios decorrentes da gestão de energia, tais como a redução da emissão 
de gases de efeito estufa e o aumento da segurança energética e da produtividade, 
acrescidos à eficiência energética, que costumam ser apenas iniciativas isoladas 
que não se perpetuam nas organizações.

Colocar em prática o sistema de gestão integrada de acordo com as normas de 
cada sistema (ABNT NBR ISO 50001 e ABNT NBR ISO 55001) significa ter um padrão 
internacional capaz de obter valor por meio  do uso dos ativos com eficiência no 
uso da energia associada ao processo produtivo de forma a obter o equilíbrio do 
desempenho, dos custos envolvidos e dos riscos associados.

7
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1.  MOTIVAÇÃO

Toda produção industrial ou qualquer atividade produtiva requer o uso intenso de 
uma ou mais formas de energia seja elétrica, nuclear, térmica, solar, eólica entre 
outras.  Por isso, a energia seja em qualquer uma de suas formas é sempre foco 
estratégico nas empresas de qualquer setor produtivo.

Com a constante evolução tecnológica, a energia tornou-se um bem precioso capaz 
de interferir nos resultados de uma organização, caso o seu uso e aproveitamento 
não sejam eficientes e gerem perdas nas suas diversas formas de transformação.

Apesar de fundamental, um bom aproveitamento da energia não é suficiente para 
garantir a forma mais eficiente de se produzir.

Em tempos que há escassez de recursos e um ambiente extremamente competitivo; 
contar com um sistema produtivo confiável, com total controle do ciclo de vida de 
suas máquinas, gerenciando riscos e custos, requer não somente uma mudança de 
metodologias e processos, mas também uma gestão de ativos capaz de estabelecer 
uma ponte entre os objetivos estratégicos e os resultados da empresa.

Neste aspecto, a gestão de ativos será cada vez mais potencializada em seus 
ganhos, quando houver, de forma integrada, o foco estratégico em um melhor 
aproveitamento energético por meio da gestão de energia e da constante busca da 
eficiência energética, reduzindo custos e perdas desnecessárias.

Inovar o sistema de gestão empresarial integrando a gestão de ativos com a gestão 
de energia é um desafio que contém uma oportunidade de benefícios que vão além 
dos alcançados com programas individualizados. 

A integração dos sistemas promove a melhoria do desempenho da organização, a 
redução de custos de duplicidades e de burocracia, e também a redução de conflitos 
entre os sistemas, pois é estabelecida uma única estrutura para a gestão, ligada às 
estratégias e objetivos corporativos. Além disso, a integração dos sistemas permite 
também a realização de uma única análise crítica e a melhoria da comunicação, já 
que é utilizado um conjunto uniforme de objetivos e uma abordagem integrada de 
equipe; além da abordagem holística para a gestão dos riscos organizacionais.

O objetivo desta publicação é mostrar os benefícios da aplicação integrada de 
medidas de eficiência energética (pois a energia é um insumo crítico na operação 
de qualquer atividade econômica) por meio da aplicação de sistemas de gestão de 
energia e de gestão de ativos (minimizando riscos e melhorando a performance)  
com base nos principais requisitos das normas ABNT NBR ISO 50001 e ABNT NBR 
ISO 55001.
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2.  O QUE É EFICIÊNCIA ENERGÉTICA, 
GESTÃO DE ENERGIA E GESTÃO DE ATIVOS? 

INTRODUÇÃO AOS PRINCIPAIS CONCEITOS DE EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA, GESTÃO DE ENERGIA E GESTÃO DE ATIVOS.

Eficiência Energética

A relação entre a energia requerida e a energia efetivamente utilizada é o que mais 
facilmente se compreende como eficiência energética.

O resultado obtido com a aplicação de medidas de eficiência energética é o  uso 
mais eficaz de energia, reduzindo perdas, custos e melhorando o aproveitamento 
para a geração de trabalho.

Para o país, a eficiência energética é fundamental para garantir um sistema de 
energia seguro, confiável, acessível e sustentável para o futuro. Isto também se traduz 
para o nível empresarial como sendo um dos fatores chave para o desempenho 
sustentável da organização.

Gestão de Energia  

Estabelecendo uma analogia com a definição de gestão de ativos, pode-se dizer que  
a gestão de energia é a ação coordenada de uma organização para melhorar seu 
desempenho energético a partir da adoção de medidas de eficiência energética.

Gestão de Ativos

É a atividade coordenada de uma organização para obter valor por meio de seus 
ativos e que envolve o equilíbrio entre custo, desempenho e riscos associados.

Ativo é um item, algo ou entidade que tem valor real ou potencial para uma 
organização. Este valor pode ser tangível ou intangível, financeiro ou não financeiro, 
e pondera riscos e passivos. Ele pode ser positivo ou negativo, em diferentes 
estágios da vida do ativo.

10



Os ativos físicos geralmente referem-se a equipamentos, estoques e propriedades 
da organização e são os que mais interferem nos sistemas produtivos, por isso serão 
o foco desta publicação.

 A prática da gestão de ativos implica numa reflexão inicial sobre o posicionamento 
da empresa no mercado, seus objetivos em longo prazo, as expectativas e 
necessidades das partes interessadas e como estas interagem com o negócio da 
empresa. 

Tanto o sistema de gestão de energia como o sistema de gestão de ativos 
estabelecem politicas e objetivos que serão alcançados com a implementação e 
operação visando à melhoria contínua.
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3.   O QUE É GESTÃO INTEGRADA? QUAIS 
SÃO OS DESAFIOS E BENEFÍCIOS 

A integração de diversos sistemas de gestão tem o objetivo de colocar em prática 
suas políticas e atingir seus objetivos de forma mais eficaz. Mas isto não é apenas 
um “interfaceamento” dos sistemas ou a troca isolada de informações; a integração 
significa a total sincronia dos sistemas de forma que as decisões a serem tomadas 
levem em consideração a adição dos resultados esperados por ambos, ou seja, na 
geração de valor para a organização, é necessária também a eficiência da aplicação 
da energia utilizada pelos ativos.

O desafio maior para esta integração é evitar a sobreposição de um dos sistemas em 
relação ao outro, de forma a prevenir a redundância de trabalhos e o foco unilateral 
na tomada de decisão estratégica.

Pode-se compreender que um sistema de gestão integrada é responsável por 
manter e melhorar a competitividade de uma empresa, independentemente de sua 
área de atuação e mercado. 

 Outros grandes desafios são alinhar as expectativas e necessidades das diferentes 
partes interessadas com as suas estratégias e visão de futuro, entender que os 
ambientes são cada vez mais complexos e dinâmicos, e que as organizações 
influenciam e são influenciadas continuamente pelos diversos fatores com que 
interagem. E é nesse contexto que os líderes, cada vez mais, precisam ter uma 
formação multidisciplinar, uma visão de mundo abrangente, assumindo o seu papel 
como agentes nesse processo.

O aparente maior esforço na implementação de um complexo sistema de gestão 
é compensado com os benefícios proporcionados pela gestão integrada. As 
empresas que já realizaram a integração de outros sistemas de gestão apontam a 
redução de custo inicial, certificação e manutenção efetiva como sendo os maiores 
benefícios gerados. Além desses, destacam também: evitar o uso de diferentes 
meios de controle, evitar a superposição de documentos, facilitar a capacitação e 
o entendimento pelas equipes e reduzir a complexidade na gestão proporcionada 
pelos diferentes sistemas.

Assim, o planejamento estratégico da organização, a definição de seus objetivos e 
metas, a priorização dos recursos precisam contemplar as demandas inerentes aos 
sistemas de gestão implementados.
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4.   COMO INTEGRAR OS SISTEMAS DE 
GESTÃO ATENDENDO AOS REQUISITOS DA 
ABNT NBR ISO 50001 E ABNT NBR ISO 55001

4.1. HISTÓRICO

Para entender a importância da estrutura nas normas de sistema de gestão, deve-
se retroceder um pouco e examinar a definição da ISO de um sistema de gestão e 
alguns dos benefícios ao se implementar um sistema de gestão eficaz. A ISO define 
um sistema de gestão como:

 

Sistema de gestão é um conjunto de procedimentos que uma 
organização necessita seguir para atender aos seus objetivos.

Uma norma de sistema de gestão oferece um modelo para 
seguir ao configurar e operar um sistema de gestão.

13



Alguns dos benefícios mais representativos de uma norma de sistema de gestão 
bem-sucedida são:

• Melhor uso de recursos;

• Melhoria na gestão de risco;

• Melhoria da performance para alcançar resultados.

As normas de gestão que foram elaboradas ou estão sendo revisadas a partir de 
2013, seguem como base a formatação prescrita no denominado ANEXO SL.

O Anexo SL se aplica a todas as Normas de Sistemas de Gestão, deixando todas 
sempre com a mesma estruturação, ou seja: do requisito 1 ao 10, como mostrado na 
figura 1. O que poderá ser acrescido nas Normas ISO serão subcláusulas e textos 
específicos de cada disciplina ou segmento, dependendo exclusivamente de qual 
for a Norma e do escopo da cada uma.

A publicação do Anexo SL (anteriormente chamado de Guia ISO 83 e, atualmente, 
parte integrante do documento ISO/IEC Directives, Part 1) das Orientações Diretivas 
da ISO está impactando de forma significativa os padrões dos sistemas de gestão 
ISO – tanto para quem implementa como para quem audita.

Este anexo surgiu de uma demanda do mercado. Muitas organizações implementam 
e certificam vários sistemas de gestão ao mesmo tempo. Mas como combinar/integrar 
esses sistemas de forma mais fácil e eficiente? A realidade é que vários sistemas 
de gestão têm requisitos aparentemente comuns entre si, mas com terminologias e 
definições diferentes. E isso causava muita confusão e até mesmo inconsistência na 
implantação dos sistemas de gestão.

Coube a ISO desenvolver o Anexo SL, que serve como um “molde” para um sistema 
de gestão. Com e apêndices pré-definidos, todas as normas de Sistemas de Gestão 
podem ter a mesma estrutura. É como um grande template para o trabalho, que 
gera mais foco em cada requisito, evita conflitos e duplicação de definições e deixa 
o trabalho do auditor mais claro.

No caso da integração entre Gestão de Ativos e Gestão de Energia serão seguidas 
as cláusulas de requisitos do Anexo SL conforme ilustra a figura a seguir:

 

S I S T E M A  D E  G E S T Ã O

Escopo Referências
Normativas

Termos e
Definições

Contexto da
Organização Liderança

Planejamento
 

Apoio Operação Avaliação de
Desempenho

Melhoria

Figura 1: Estrutura do sistema de gestão
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Cláusula 1: Escopo 

O escopo é estabelecido a partir da determinação pela empresa de limites e 
aplicabilidade do sistema de gestão. Esses parâmetros são específicos de cada 
indústria sendo, portanto necessário que estejam alinhados com o contexto da 
organização (cláusula 4).  

Cláusula 2: Referências Normativas

As referências normativas fornecem detalhes das normas de referência ou 
publicações pertinentes para uma determinada norma que será seguida pelo SGI.  
No caso de integração é imprescindível consultar as normas ABNT NBR ISO 50001 
e 55001 e demais normas dos sistemas de gestão.

Cláusula 3: Termos e Definições

São fornecidos os detalhes dos termos e definição aplicáveis à norma específica, 
além de qualquer norma ou instrução formal relacionada às definições e termos 
aplicáveis. Os termos usados, neste caso, estão descritos nas normas ABNT ISO 
55000 e ABNT NBR ISO 50001.

A partir da cláusula 3 já é possível abordar a integração dos sistemas de gestão aqui 
propostos.

4.2. O INÍCIO DA INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO

Como acontece em toda implantação deve-se ter como diretriz principal o objetivo 
maior da integração dos sistemas de gestão de energia e de ativos:

 

Objetivo do Sistema de Gestão Integrada: Proporcionar à 
empresa e aos principais stakeholders o melhor valor agregado 

ao negócio, por meio  da gestão dos ativos e da energia, 
garantindo continuamente a eficiência no desempenho 

energético e na tomada de decisões estratégicas.
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A integração de ambos os sistemas baseia-se no ciclo PDCA que é o alicerce da 
estrutura de ambas as normas.

Para esta integração é importante observar os 4 princípios da gestão de ativos:

1. Ativos existem para fornecer valor para a organização e partes interessadas; 

2. A Gestão de ativos transforma a intenção estratégica em tarefas, decisões, 
atividades técnicas e financeiras; 

3. A liderança e a cultura do local de trabalho são determinantes da percepção de 
valor; 

4. A Gestão de ativos fornece garantia de que os ativos vão cumprir e desempenhar 
sua função.

PLAN

DO

CHECK

ACTION

ACTION (MELHORIA)

Priorizar melhorias
Revisar estratégias
Validar alterações necessárias
Definir responsabilidades e 
provisões orçamentárias

PLAN (PLANEJAMENTO)

Analisar o contexto da organização
Realizar diagnóstico inicial
Analisar requisitos
Levantar informações e documentações
Elaborar plano estratégico

DO (OPERAÇÃO)

Definir planos de ação
Desenvolver ações
Formatar matriz de responsabilidades
Praticar a gestão de riscos
Estabelecer indicadores

CHECK (AVALIAÇÃO)

Medir e monitorar
Avaliar evolução
Validar resultados
Realizar auditorias e comunicar à alta direção
Reportar oportunidades para melhoria 
e investimentos necessários
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5.   ENTENDER A ORGANIZAÇÃO E SEU 
CONTEXTO

Cláusula 4: Contexto da organização

Nesta etapa algumas questões em relação aos ativos e à energia precisam ser 
respondidas: O que gera valor para a empresa? Qual o foco de seu negócio? O que 
se espera como resultado? Quais são os tipos de energia utilizados na empresa? 
Qual a importância estratégica da energia para o negócio? Quanto a energia 
representa na operação da empresa? Quais são as principais fontes? Há riscos de 
escassez ou interrupções?

Todas as questões externas e internas que afetam tanto a realização dos objetivos 
organizacionais quanto a dos sistemas de gestão de ativos e de energia devem ser 
identificadas.

Nesta etapa é preciso determinar que o sistema de gestão de ativos esteja alinhado 
e consistente aos objetivos organizacionais e estratégicos, conhecendo-se em 
detalhes o plano estratégico da organização a curto, médio e longo prazo.

ATENÇÃO – No caso do sistema de gestão integrada, devem ser analisados os ambientes 
externo e interno, além dos fatores que podem afetar o desempenho, custo e risco do sistema 
de gestão no que diz respeito aos ativos e a energia utilizada.

 

SISTEMA DE GESTÃO DA ORGANIZAÇÃO

OBJETIVOS
ORGANIZACIONAIS

REQUISITOS 
DAS PARTES 

INTERESSADAS

SISTEMA DE 
GESTÃO DE 

ATIVOS

SISTEMA DE
GESTÃO DE

ENERGIA

ESCOPO E 
ESTRATÉGIA 
DA GESTÃO 
DE ATIVOS

ESCOPO E 
ESTRATÉGIA
DA GESTÃO
DE ENERGIA

PLANO
ORGANIZACIONAL

Figura 3: Visão geral e inter-relação do sistema de gestão de ativos com o sistema de gestão de 
energia
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5.1  FATORES INTERNOS

Para uma visão completa do contexto da organização no âmbito da gestão integrada 
são avaliados os fatores internos que impactam as decisões sobre os ativos e 
também sobre a utilização da energia envolvida em todos os processos.

 

ATIVOS CRÍTICOS – 
os que causam maior 
impacto ao negócio e 
os que geram maior 

valor

Impactos, riscos e 
oportunidades que a 
energia traz ao ciclo 
de vida dos ativos.

• Idade e nível de obsolescência
• Indicadores de confiabilidade   e falhas
• Histórico de incidentes
• Rendimento
• Desempenho energético

ENERGIA UTILIZADA 
NOS PROCESSOS – 

elétrica, térmica, 
mecânica, etc. – 

originárias de fontes 
renováveis e não 

renováveis.

• Identificação de fontes e fornecedores
• Consumo energético
• Indicadores de qualidade e continuidade
• Energia backup e armazenamento

Em relação aos ativos: Em relação à energia:

Figura 4: Fatores internos e suas relações

5.2  FATORES EXTERNOS

Fatores externos à organização que podem interferir no desempenho esperado da 
vida dos ativos e na forma como estes utilizam a energia.

Ativos
• Legislação e regulação
• Ambiente econômico e financeiro
• Novas tecnologias
• Exigências das partes interessadas{

Energia
• Disponibilidade e preço
• Fornecedores
• Novas tecnologias
• Níveis de eficiência e qualidade{
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6.   COMO A LIDERANÇA É FUNDAMENTAL 
PARA O SISTEMA DE GESTÃO

Cláusula 5: Liderança

Liderança e cultura organizacional são fatores determinantes na obtenção de valor 
para a organização.

A alta administração é composta pelos líderes naturais de gestão de uma organização, 
são os responsáveis pela qualidade e segurança, assim como serão os responsáveis 
pela gestão de ativos e pela gestão de energia.  A alta administração define a visão 
e a estratégia do negócio; alinha os propósitos da organização, fornece os recursos 
necessários para que os objetivos sejam atingidos, além de designar, orientar e 
apoiar as pessoas em papéis de liderança.

 

ATENÇÃO: A liderança influencia a forma como a organização desempenha seu papel e cria 
a cultura organizacional. Neste aspecto a influência acontece pelo exemplo e pelas atitudes.

 
 
O que se espera da liderança em um sistema de gestão integrada:

• Articular uma visão clara e de longo prazo da organização;

• Promover a gestão de ativos e a gestão de energia como algo essencial para o 

negócio;

• Atribuir responsabilidades em todos os níveis para obter resultados mensuráveis;

• Garantir que as pessoas estejam cientes do progresso em relação ao objetivo 

final;

• Participar pessoalmente para desenvolver, promover a auditoria, aprimorar os 

processos e o desempenho do sistema de gestão;

• Estabelecer uma política que assegure o alinhamento entre o plano estratégico 

e os objetivos da organização.
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6.1.  Política energética e política de gestão de ativos

 

A política energética é uma declaração da organização que estabelece o 
compromisso  de alcançar a melhoria do desempenho energético, conforme os 
requisitos da ISO 50001, observando as estratégias já existentes, de modo que seja 
possível combinar os requisitos da norma com os objetivos da organização.

Quanto à política de gestão de ativos, além de ser uma declaração formal, deve ser 
derivada e compatível com o plano estratégico organizacional, isto é, deve definir o 
alto valor estratégico dos ativos e como eles se encaixam na missão e objetivos da 
organização.

A integração destas políticas significa adotar um texto único que formalize o 
modo como a empresa praticará a gestão dos ativos para o alcance dos objetivos 
estratégicos melhorando constantemente seu desempenho energético.

Um exemplo de politica integrada seria:

“ A empresa X está comprometida com a excelência na prestação de seus serviços 
por meio da gestão de ativos durante todo o ciclo de vida e da gestão da energia,  
de forma a garantir a sustentabilidade de seu negócio com a melhoria contínua do 
uso eficiente de seus ativos, da energia e do desempenho energético.”

Algumas organizações preferem ter uma única política integrada enquanto outras 
preferem ter políticas separadas para cada sistema de gestão, o que não interfere 

na integração dos sistemas.
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7. PLANEJAR O SISTEMA DE GESTÃO  

Cláusula 6: Planejamento

Todo processo de gestão, seja em empresas públicas ou privadas, com ou sem fins 
lucrativos, precisa ter claramente definidos seus objetivos e as estratégias a que se 
propõe.

Fundamental nos processos decisórios, o planejamento é uma ferramenta gerencial 
que  estabelece os objetivos a serem alcançados em médio e longo prazo e também 
define as estratégias e as metas para atingir estes objetivos.

O planejamento acontece em três níveis que precisam estar harmonizados: nível 
estratégico no qual são traçados os objetivos; o tático que define as metas e o 
operacional que abrange as ações a serem realizadas e a designação de seus 
respectivos responsáveis.

ATENÇÃO – Para garantir o planejamento eficaz é preciso ter uma visão do cenário e das 
condições atuais por meio  de uma análise de “gap”* ou lacuna inicial.

*gap analysis:  a análise das lacunas que precisam ser “preenchidas” ou realizadas para a melhoria 
do grau de maturidade.

7.1.  Diagnóstico dos ativos e avaliação energética inicial

Considera-se o escopo do sistema integrado: o definido quanto ao SGA (sistema 
de gestão de ativos) e o definido quanto ao SGE (sistema de gestão de energia), 
que atuará englobando essencialmente os ativos críticos e os que estão dentro das 
fronteiras estabelecidas pelo SGE.

Inicialmente uma pré-avaliação é necessária para retratar o estado atual da 
organização em relação à gestão de ativos. Durante esta avaliação será definido 
o nível atual de maturidade em relação à PAS – 55 (Especificação da BSI – British 
standards institution - sobre gestão de ativos físicos) ou em relação à norma ISO 
55001. O modelo mais utilizado é o desenvolvido pelo IAM (Institute of Asset 
Management).
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No diagnóstico são mapeadas as respostas a várias questões, entre elas:

A organização conhece seus ativos e 
estratégias de gestão de ativos, e planos 
de melhoria?

A organização possui relação de seus ativos, 
incluindo localização, condições de operação, 
custos e vida remanescentes?

A organização possui registros relativos ao 
nível de desempenho de seus ativos e quais 
melhorias serão implementadas?

A organização pratica gestão de riscos e 
possui medidas de controle sobre os riscos?

A organização sabe gerir custos e o momento 
certo de adquirir ou eliminar ativos?

Figura 6: Exemplo de perguntas no diagnóstico
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O modelo proposto pelo IAM abrange 39 itens de avaliação que cobrem os 
27 requisitos (cláusulas e sub-cláusulas) da norma ISO 55001, através de uma 
metodologia própria.

A metodologia proposta por esta publicação é a de auto avaliação, por meio de 39 
perguntas elaboradas de acordo com a norma ISO 55001.

Cada conjunto de perguntas compreende os seguintes aspectos:

Figura 6: Componentes comuns aos 39 itens do IAM avaliados

Embora não exaustivas, as respostas ao questionário são um meio para auxiliar a 
organização a determinar seu nível de maturidade ou conformidade aos requisitos 
da norma ISO 55001. 

Em algumas organizações, certos elementos da ISO 55001 terão maior significado 
do que outros e a importância ou “peso” de certas questões podem variar para cada 
organização.

Na concepção da metodologia de auto avaliação, não foi considerada uma ordem 
de importância e cada questão carrega o mesmo peso ao avaliar sua resposta.
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O resultado é traçado em um gráfico radar com os itens avaliados e o nível de 
maturidade alcançado em cada um.

Figura 7: Exemplo de gráfico radar com resultados dos  itens avaliados

Figura 8: Niveis de maturidade e suas definições

O que se espera é que a organização não somente alcance a conformidade com os 
requisitos da norma, mas melhore sua performance em busca da excelência.tas, por 
outro lado, traduzem os objetivos em valores mensuráveis que podem ser aferidos 
ao longo do tempo. 
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PerformanceConformidade

Requisito realtivo a uma norma

Previne deslizes

Atividade Passiva

Não impões melhoria

Implica em requisitos mínimos

Mandatório

Reconhecimento pelo realizado

Implica em vantagem

Superar Padrão

Implica realização

Criar e aumentar valor

Impulsionada pela busca da excelência

Figura 9: Conformidade x Performance

Os principais requisitos segundo a ISO 55001 também seguem a ordem do Anexo 
SL da ISO, conforme citado anteriormente, e a ordem de suas cláusulas são:

4 – Contextos da organização

5 – Liderança 

6 – Planejamento 

7 – Apoio

8 – Operação

9 – Avaliações de Desempenho

10 – Melhoria

Considerando os principais setores industriais: óleo e gás, alimentos e bebidas, 
extrativas, produtos químicos, veículos, combustíveis, produtos metalúrgicos 
básicos, máquinas e equipamentos, produtos de plástico e borracha, minerais não-
metálicos  eletrônicos e produtos de papel e celulose, constata-se  que os principais 
ativos são os ativos físicos relacionados ao sistema motriz que tem como ponto 
comum o uso de alguma forma de energia, especialmente a energia elétrica de 
forma bastante significativa.
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SISTEMAS MOTRIZES

68% da eletricidade
consumida na indústria

7.200 TWh / ano é a energia 
utilizada pelos sistemas motrizes 

no mundo (40% da energia produzida)

Figura 10: A importância dos sistemas motrizes no setor indústrical

Dentro do setor industrial, onde há o maior consumo de energia elétrica no Brasil 
(36,5%), o uso final “Força Motriz” (ou Sistemas Motrizes), corresponde ao maior 
percentual: 62% ou 68% (incluindo refrigeração). Isto significa que os sistemas 
motrizes, utilizados pelo setor industrial são responsáveis por aproximadamente 
25% do consumo de energia elétrica do país.

ATENÇÃO – É estratégica para as empresas a integração da gestão de ativos com a gestão 
de energia, pois a energia é um elemento essencial para o desempenho dos ativos físicos.

Então, além da análise de gap inicial para a gestão de ativos, é necessário que se 
estabeleça uma avaliação energética ou um diagnóstico energético inicial.

Os diagnósticos energéticos são planejados e conduzidos como parte da 
identificação e priorização das oportunidades de melhoria no desempenho 
energético, na redução de desperdício de energia e na obtenção de benefícios 
ambientais relacionados. Os resultados do diagnóstico incluem informações sobre 
o uso e o desempenho atuais, e listam as recomendações por prioridade para 
melhorias em termos do desempenho energético e dos benefícios financeiros.

Um diagnóstico energético pode auxiliar uma revisão energética e facilitar o 
monitoramento, medição e análise, como descrito na norma ABNT NBR ISO 50001, 
ou pode ser usado independentemente.
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Algumas definições são importantes para o estabelecimento do planejamento 
energético e do diagnóstico energético inicial: 

 

Fronteiras

Objetivos 
energéticos

Revisão
Energética

Uso Significativo 
de Energia (USE)

Linha de Base 
Energética (LBE)

Indicador de 
Desempenho 
Energético (IDE)

Limites estabelecidos do campo de atuação do 
sistema de gestão de energia (SGE).

Resultados que devem ser alcançados pelo SGE 
de acordo com as metas energéticas.

Processo de análise focado nos usos da energia e 
nas suas condições de consumo e eficiência para 
determinar o atual desempenho energético.

Uso intenso de energia ou que é responsável por 
substancial consumo ou que oferece grande 
potencial de melhoria de desempenho energético.

Base quantitativa para comparação do desempenho 
energético, a fim de mensurar e demonstrar a 
melhoria de desempenho ao longo do tempo.

Medida quantitativa do desempenho. O IDE auxilia 
no monitoramento da situação de desempenho 
energético em um dado momento. Quando 
comparado à LBE pode-se verificar se a meta 
energética prevista está, ou não, sendo atendida.

Inicialmente é necessário um planejamento energético para se conduzir a revisão 
energética e estabelecer uma linha de base do uso da energia, indicadores de 
desempenho energético, objetivos, metas e planos de ações necessários para 
produzir resultados de acordo com as oportunidades de melhoria do desempenho 
energético e da política energética da organização.
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REVISÃO 
ENERGÉTICA

OBJETIVOS
ENERGÉTICOS

LINHA DE 
BASE 

ENERGÉTICA

INDICADOR DE 
DESEMPENHO 
ENERGÉTICO

POLITICA
ENERGÉTICA

Figura 11: Elementos do SGE – Sistema de Gestão de Energia

Figura 12: Processo de Planejamento Energético
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O planejamento para implantação do sistema integrado deve ter como base o 
diagnóstico dos ativos, que demonstra sua condição no início da implantação do 
sistema de gestão de ativos (SGA) e a análise energética atual, que mostra como a 
energia está sendo utilizada e quais são os maiores consumidores dos vários tipos 
de energia usados na empresa.

Assim como no SGA o estado atual dos ativos críticos é analisado, deve-se também 
no SGE, analisar o estado atual quanto ao uso de energia; identificando os usos mais 
intensos ao se estabelecer a linha de base energética.

USE
(uso significativo

 de energia)

ATIVOS
CRÍTICOS

Prioridade para o sistema
de gestão integrada

Figura 13: Prioridades para o sistema de gestão integrada

Os ativos críticos que apresentarem uso significativo de energia devem ser 
prioritários para o sistema de gestão integrada. Porém todos os demais elementos 
que estiverem dentro do escopo ou dentro dos limites chamados de fronteiras no 
SGE, serão analisados durante a análise de gap ou análise de lacunas.

Ao iniciar a análise, a equipe de gestão deverá rever os seguintes documentos 
fornecidos pela organização:

• Política do sistema integrado de gestão;

• Procedimentos de acompanhamento do consumo de energia (medição, registros, 
controles, relatórios) à alta administração;

• Objetivos e metas energéticas e planos de ação para a gestão de energia;

• Meios de comunicação, interna e externa, do desempenho energético;

• Registros e documentação, incluindo o processo de controle de documentos;

• Critérios existentes de aprovisionamento (aquisição) e de projeto (especificação) 
de novos ativos.
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Para documentar as falhas ou lacunas, tanto em termos de gestão de ativos 
como para a gestão de energia e poder manter um registro sobre os avanços da 
implementação do sistema de gestão integrada, apresenta-se a tabela 1 a seguir, 
como exemplo de ferramenta para ser utilizada para cada um dos requisitos.

 
Item da norma 

avaliado
Gap Analysis Implementação

Setor Falha ou 
lacuna

Melhoria 
Proposta

Status 
Implementação

Comentários Registro/ 
documento

55001 50001

X 6.1 DBE

Tabela 1

 
Com a análise pronta elabora-se o gráfico radar para cada uma das normas que mos-
trará os pontos que devem ser trabalhados no sistema de gestão e, então, inicia-se o 
trabalho de implantação e/ou melhoria dentro do escopo e fronteiras definidos.

Figura 14: Gráfico de gap analysis com gestão de ativos e gestão de energia
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7.2. DETERMINAÇÃO DOS USOS SIGNIFICATIVOS DE ENERGIA 

A designação de alguns sistemas energéticos – equipamentos, instalações – como 
“significativos” permite à organização destinar seus recursos para a melhoria ou 
manutenção de seu desempenho energético em itens críticos e impactantes. Esta 
abordagem permite o melhor uso dos recursos disponíveis para o sistema de gestão 
de energia.

Os ativos considerados “críticos” segundo o SGA – aqueles que mais impactam nos 
resultados – podem ou não serem os mais significativos em termos de consumo 
de energia, mas necessariamente devem ser avaliados também em termos de 
eficiência, qualidade e confiabilidade da energia por eles utilizada. Além deles, 
outros ativos com uso intenso ou significativo de energia devem ser avaliados.

Os usos significativos de energia devem ser considerados no estabelecimento de 
objetivos e metas energéticas, no desenvolvimento dos planos de ação para a gestão 
de energia, na formação e competências do pessoal relevante, no planejamento 
para uma operação e manutenção eficientes, e na monitorização, medição e análise 
de desempenho do SGE.

Desta forma, a identificação dos usos significativos de energia é uma condição 
necessária para uma organização conseguir aperfeiçoar o processo de melhoria do 
desempenho energético.

Normalmente são estabelecidos e aplicados critérios para determinar os usos 
significativos de energia da organização. Este processo envolve, pelo menos, 
a tomada de decisão quanto aos “níveis de consumo“ e a “oportunidade para 
melhoria”. 

Tendo em vista que os usos significativos de energia devem ser geridos por 
processos de controle operacional, medição e monitorização; é preciso conduzir 
com cautela o processo que define a escala de cada uso de energia. 

Uma das ferramentas disponíveis para apoiar a tomada de decisão sobre a 
classificação dos usos de energia é a elaboração de um diagrama de Pareto, para 
identificar quais deles representam 80% dos maiores consumos e que indicam as 
oportunidades de melhoria (regra 80-20).
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Figura 15: Diagrama de Pareto

Além dos critérios de valor de consumo e potencial de melhoria de desempenho 
energético, outros critérios podem ser utilizados para classificar os usos de energia 
como significativos, tais como a emissão de gases de efeito estufa, custos de energia 
e nível de eficiência energética. 

Em relação à eficiência dos sistemas motrizes, as grandes oportunidades de melhoria 
estão nos seguintes segmentos:

• Motores;

• Compressores;

• Bombeamento;

• Ar condicionado e ventilação;

• Refrigeração e resfriamento;

• Produção e distribuição de vapor;

• Aquecimento;

• Máquinas e equipamentos;

• Otimização de Processos;

• Melhoria na qualidade de energia;

• Instalações elétricas.
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Logo, deve ser avaliado todo o sistema motriz (e não somente o motor elétrico), 
que abrange a instalação elétrica (dispositivos e aparelhos para MPCC – Medição, 
Proteção, Comando e Controle), os motores elétricos, a transmissão mecânica, as 
cargas acionadas (bombas, compressores, ventiladores etc.), a instalação mecânica 
e o uso final da energia mecânica.

No setor industrial, é muito comum o uso de motores sobre dimensionados, o que 
colabora para que os níveis de eficiência energética sejam menores.

Considerando que a idade média de equipamentos /instalações nas empresas 
brasileiras é de 17 anos segundo a ABRAMAN – Associação Brasileira de Manutenção 
e Gestão de Ativos (Documento Nacional 2013) e que desde o início desse período 
até hoje houve uma evolução tecnológica dos motores, como mostra a figura a 
seguir, os ganhos com as melhorias podem ser ainda maiores.

Figura 16:  Evolução Tecnológica dos motores elétricos – fonte: WEG 2014

7.3. PLANO ESTRATÉGICO

Assim como na política, é possível optar em ter um plano estratégico integrado dos 
sistemas de gestão ou um plano estratégico único. São considerados inicialmente 
planos separados:

• Gestão de Ativos

O plano estratégico de gestão de ativos (sigla SAMP) deve apresentar de forma 
documentada, a relação entre os objetivos organizacionais e os objetivos da gestão 
de ativos, definindo o que é necessário para alcançar tais objetivos.

É importante que este alinhamento seja comunicado às partes interessadas para 
garantir que todos os níveis da organização entendam por que são colocadas em 
prática as atividades da gestão de ativos.

34



Em resumo, o SAMP representa como os ativos gerarão valor para que a empresa 
alcance seus objetivos.

Figura 17: Sistema de Gestão de Ativos

O(s) plano(s) de gestão de ativos deve(m) ser um desdobramento do SAMP para 
cada ativo ou cada conjunto de ativos que compõe o portfólio do sistema de gestão 
de ativos.

O desenvolvimento do plano de gestão de ativos deve incluir a análise do impacto 
das ações em cada fase da vida e as necessidades perante as próximas etapas do 
ciclo de vida dos ativos.

É importante desenvolver um plano especial para emergências ou contingências 
para os ativos críticos, de forma a prever soluções para casos catastróficos ou de 
grande impacto.

O plano de contingência deve fornecer respostas planejadas para as possíveis 
falhas dos ativos críticos resultantes de eventos independentes ou coincidentes, 
indica como substituir rapidamente o ativo por outro reserva em caso de falha ou 
bloqueio de funcionamento em alguns casos.

• Gestão de Energia

O plano estratégico da gestão de energia alinha o consumo e uso de energia durante 
o ciclo de vida (ou etapas da vida) dos ativos com os objetivos da organização, 
de forma a favorecer e ampliar o valor que os ativos agregarão ao negócio da 
organização.
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POLÍTICA 
ENERGÉTICA

EXPECTATIVAS 
DE PARTES 
INTERESSADAS

PLANOS DE 
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SISTEMA DE 
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E OBJETIVOS

PLANO 
ESTRATÉGICO 
DA GESTÃO 
DE ENERGIA

Figura 18: Sistema de Gestão de Energia

De forma esquemática são apresentadas algumas questões a serem abordadas no 
plano estratégico:

ALOCAÇÃO DE RECURSOS

ONDE A ENERGIA ESTÁ SENDO UTILIZADA? QUAIS 
FATORES CONDICIONAM O CONSUMO?

QUAIS PESSOAS POSSUEM IMPACTOS 
RELEVANTES NO DESEMPENHO ENERGÉTICO?

QUAIS INDICADORES PODEM SER UTILIZADOS 
PARA MEDIR O DESEMPENHO ENERGÉTICO?

QUANTA ENERGIA É CONSUMIDA NA ORGANIZAÇÃO? 
QUAL A TENDÊNCIA DE CONSUMO?

QUAIS OPORTUNIDADES EXISTEM PARA SE 
MELHORAR O DESEMPENHO ENERGÉTICO?

QUAL SERÁ O DESEMPENHO ENERGÉTIO A SER 
ALCANÇADO NO FUTURO?

O QUE SERÁ FEITO PARA SE ALCANÇAR OS 
OBJETIVOS ESTABELECIDOS?

Figura 19: Questões importantes para o plano estratégico de energia
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O plano estratégico integrado, caso seja a opção, incluirá  a relação entre os objetivos 
estratégicos organizacionais e os objetivos particulares dos sistemas de gestão de 
ativos e de energia, de forma que os resultados alcançados pelo SGA e pelo SGE 
colaborem para o alcance dos objetivos estratégicos, com a finalidade de equilibrar 
custos, desempenho e riscos com um uso eficiente e um nível de desempenho 
energético admissível em todo o ciclo de vida.

8.   APOIAR O SISTEMA DE GESTÃO

Cláusula 7: Apoio

Para que o sistema integrado seja bem sucedido, é necessário fornecer os insumos tais 
como processos, infraestrutura, financiamento, conhecimentos, habilidades, gestão 
da informação, prestação de serviços e ambiente cultural que para que o sistema de 
gestão, tanto para ativos como para energia, produza o desempenho requerido pela 
organização.todos os níveis hierárquicos envolvidos na implementação e operação 
do SGEn a importância estratégica que ele representa para a organização e as suas 
atividades.

8.1. RECURSOS

Todos os recursos necessários para garantir o plano estratégico de gestão e os 
planos operacionais de gestão devem ser identificados.  Este requisito tem como 
objetivo dar suporte ao tempo de vida do ativo e levar a empresa a reconhecer a 
necessidade de comprometimento de todas as áreas da organização durante todo 
o ciclo de vida, a fim de garantir o desempenho que a organização deseja para 
seus ativos e para o uso energético.  É fundamental identificar e direcionar todos os 
recursos sejam eles financeiros, humanos, de segurança, ferramentas, equipamentos 
e principalmente os investimentos para substituição, reforma ou aquisição de ativos.

Ao se realizar os planos, pode ser executada  simultaneamente uma “RGA”- 
Resourcing Gap Analysis – para identificar as lacunas de recursos que existem entre 
a atual capacidade da organização e os insumos requeridos para o alcance dos 
planos de gestão. Quando houver restrições, a organização deve priorizar ações e 
recursos.
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8.2. COMPETÊNCIAS

As pessoas designadas para fazerem parte das equipes de gestão relacionadas 
aos papeis, autoridades, funções e serviços devem ter competência para executar 
suas funções, incluindo os fornecedores externos, provedores de serviços e mão 
de obra contratada. É necessário que a organização comprove que estas pessoas 
reúnam  valores, atitudes, conhecimento, talentos e experiências compatíveis ao 
que se espera dentro da gestão de ativos e da gestão de energia. A comprovação 
da competência é um requisito de norma.

Por exemplo, uma pessoa competente na área de negócios deve ser capaz de 
demonstrar clara competência em tarefas específicas da gestão de ativos (como na 
avaliação de condições de ativos) e também ter uma compreensão da relação entre 
o que elas fazem e as atividades desempenhadas por outras pessoas na gestão de 
ativos (por exemplo, a informação da atividade de avaliação das condições do ativo 
na determinação da vida útil remanescente do ativo), da mesma forma em relação 
à energia.

8.3. CONSCIENTIZAÇÃO

A conscientização significa mais do que ter conhecimento e estar ciente das condições 
dos ativos, inclui a capacidade de visualizar os impactos e as oportunidades que o 
sistema de gestão traz para a organização.

Para avaliar o nível de conscientização das pessoas, pode-se entrevista-las sobre 
aspectos que abrangem a compreensão da política, como contribuir efetivamente 
para o sucesso do sistema de gestão integrada, como contribuem para a realização 
dos objetivos do sistema de gestão integrada, e o que mais é possível de ser feito 
para alcançar um diferencial positivo.

Além da política de gestão é recomendado que as pessoas demonstrem 
conscientização sobre os seguintes aspectos:

a) Porque a gestão de ativos e a gestão de energia são importantes para a 
organização;

b) Quais são as implicações das mudanças no funcionamento da organização 
(por exemplo, se a organização faz alterações em seus processos operacionais 
e objetivos de desempenho, é indicado que as pessoas com responsabilidade 
perante o sistema de gestão estejam cientes dos impactos decorrentes);

c) Qual é a sua contribuição para a eficácia do sistema de gestão, incluindo os 
benefícios para um melhor desempenho do sistema gestão;
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d) Quais são as consequências dos riscos relacionados à gestão de ativos (reais 
ou potenciais) e à gestão de energia com suas atividades de trabalho, seu 
comportamento, e os benefícios produzidos pelo seu melhor desempenho pessoal;

e) Quais são seus papéis e responsabilidades, bem como a importância de suas 
contribuições no atendimento dos requisitos da política de gestão e do sistema de 
gestão integrada;

f) Qual a forma como a organização está alcançando os seus objetivos.

8.4.   COMUNICAÇÃO       

É preciso que haja uma estratégia com planos e veículos de comunicação para 
levar as informações corretas às pessoas certas, dentro e fora da organização, no 
momento certo. 

Todos os requisitos de comunicação relacionados com os ativos relevantes, ao uso de 
energia, à gestão de ativos e do sistema de gestão integrada devem ser identificados 
e tratados, incluindo a transferência e troca de conhecimento e inteligência para o 
planejamento, execução, melhoria e monitoramento do desempenho resultante.

8.4.1. Requisitos de Informação

As informações a serem identificadas e tratadas são aquelas que se referem aos 
ativos relevantes, gestão de ativos e do sistema de gestão de ativos, além das que 
se referem à gestão de energia, eficiência energética e uso adequado da energia. 
O tipo de informação a  ser mantido e por quanto tempo vai depender do propósito 
da empresa. As normas de gestão apresentam uma lista de informações e requisitos 
comuns que devem ser documentadas e mantidas com controle.
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• Informação documentada

Algumas informações precisam ser documentadas e mantidas de acordo com 
os requisitos da norma. Em geral são estas as informações a serem controladas 
compreendendo basicamente todos os meios, todos os processos do sistema de 
gestão e todos os registros de comprovação de atendimento aos requisitos.

Principais informações que devem ser documentadas:

Principais informações que devem ser documentadas

Política SAMP

Plano (s) de gestão  
Objetivos

Auditorias 
Análises críticas pela direção

• Controle de informação documentada

Os documentos selecionados para uso na organização são considerados 
documentos controlados e tornam-se parte do sistema de gestão documental. 
Isso exige que sejam  identificados e aprovados, que estejam disponíveis quando 
necessários, que sejam  armazenados e preservados e ainda que haja controle 
e especificação quanto a alterações, práticas de arquivamento e descarte. 
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9.   O SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADA EM 
OPERAÇÃO

Cláusula 8: Operação

Para alcançar um nível mais elevado de integração da gestão de energia com a 
gestão de ativos, é necessário que seja “criada uma cultura de aprendizado”, que 
haja participação das partes interessadas e melhoria contínua do desempenho, a 
fim de obter benefícios externos e contribuir para o desenvolvimento sustentável do 
negócio. Para alcançar esse objetivo, o sistema de gestão deve apresentar sinergia 
entre os principais valores ou pilares de cada sistema.

DESEMPENHO

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

CUSTO RISCO

 

Figura 20: Pilares do Sistema de Gestão Integrada  

Segundo a definição da norma, gestão de ativos é a atividade coordenada de uma 
organização para realizar valor através de seus ativos.

Produzir valor envolve buscar o equilíbrio entre os custos, o desempenho requerido, 
os riscos e as oportunidades durante toda a vida dos ativos.

Se este equilíbrio estiver amparado pela eficiência energética, os ganhos serão 
maiores e mais sustentáveis durante toda a vida dos ativos.

A vida do ativo nada mais é do que o período compreendido entre a idealização 
deste ativo e o momento em que se encerra a responsabilidade da organização 
sobre este ativo depois do seu descarte ou desativação.
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Cada etapa da vida de um ativo faz parte do que é denominado ciclo de vida.

Requisitos de Projeto

Especificação

Aquisição

Operação

Manutenção

Expansão/Reforma/
Substituição

Introdução de novas
tecnologias

Descarte

Figura 21: Ciclo de vida dos Ativos

No sistema de gestão integrada é importante considerar em cada etapa da vida do 
ativo a energia associada ou utilizada.

43



9.1. REQUISITOS DE PROJETO

A primeira etapa se inicia com a decisão sobre a necessidade do ativo e se o projeto 
de desenvolver ou adquirir este ativo deve ser realizado. Isto é feito utilizando-se um 
plano de negócios baseado em uma estimativa aproximada dos custos e benefícios, 
considerando também o consumo de energia que terá durante seu uso.

Ao projetarem novos ativos, algumas organizações destacam apenas o atendimento 
das funções básicas do ativo e o investimento inicial, revelando assim uma visão 
de curto prazo. Muitos ativos da indústria são projetados para um longo período 
e requerem uma análise de longo prazo. O impacto financeiro destas decisões 
geralmente é maior do que o valor do investimento inicial. Além disso, aspectos 
como segurança e o meio ambiente são fortemente influenciados pelas decisões 
tomadas durante a fase de projeto. 

implementação independentemente de outras responsabilidades.

ATENÇÃO -  Na etapa de projeto é importante avaliar os seguintes aspectos:

1. Custo financeiro             3. Consumo de energia

2. Confiabilidade               4. Impacto ambiental

 
Na previsão de custos para uma decisão de investimento usam-se metodologias 
para calcular o Valor Presente Líquido (NPV - Net Present Value)  considerando o 
tempo esperado que o ativo esteja em operação.

Para determinar o nível de confiabilidade são analisadas diversas abordagens 
relativas aos dados históricos de ativos semelhantes que contenham informações 
sobre o tipo e frequência das falhas que poderiam ocorrer com o ativo projetado.

Já o consumo de energia é influenciado por três fatores:

• A eficiência energética de cada componente; 

• A eficiência energética do ativo e do sistema como um todo;

• O uso eficiente do sistema em que o ativo será inserido.

O impacto ambiental de um projeto é um assunto complexo. Ele pode ser analisado 
de forma abrangente pela Avaliação do Ciclo de Vida (LCA - Life-Cycle Assessment). 
A LCA avalia todos os fluxos relevantes de matéria e de energia, desde a sua fonte 
na natureza até seu retorno à natureza.

As perdas e as emissões de gases de efeito estufa (GEE) durante as etapas do ciclo 
de vida também demandam análise.
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9.2.  ESPECIFICAÇÃO

As etapas que precedem a aquisição de um ativo são de extrema importância, pois 
impactam diretamente no ciclo de vida dos ativos. Além do projeto, a especificação 
antecede o início de vida operacional, mas influencia totalmente o desempenho ao 
longo do ciclo.

RISCO ENERGIA

DESEMPENHOCUSTO

Figura 22: Equilibrio entre os pilares do sistema

Antes de especificar um ativo é necessário ter informações sobre as expectativas 
quanto ao uso, manutenção e descarte. As equipes operacionais que estiverem 
diretamente ligadas à aplicação do ativo são as principais fontes de informação 
para que erros acontecidos no passado não se repitam, por exemplo, com novos 
fornecedores.

A especificação deve considerar normas e padrões da empresa que necessitam 
ser revistos periodicamente para incluir as diretrizes de novas tecnologias e de 
adequação dos ativos cujo desempenho não mais atenda as estratégias da empresa.

A rotina de rever normas, padrões e especificações necessita ser alinhada entre 
as áreas de gestão de ativos e engenharia, ambas integradas com a área de 
planejamento estratégico.

Espera-se que a especificação para a aquisição de um equipamento seja balizada 
pelos pilares fundamentais da gestão: Desempenho, Custo, Risco e Energia.
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Principais questões para a definição da especificação: 

• Qualidade: Qual(is) produto(s) ou serviço(s) o sistema de ativos deve entregar 
e com que qualidade? 

• Capacidade e velocidade: Qual é o volume de produtos ou serviços que o 
sistema deverá entregar?

• Flexibilidade: Quão facilmente o sistema de ativos poderá fazer produtos 
diferentes? Isto é especialmente importante se a estratégia da organização é 
oferecer uma gama de produtos diferentes ou for a primeira a introduzir novos 
produtos no mercado;

• Pessoal: Quantidade e nível de competência dos operadores requeridos para 
a operação;

• Energia: A quantidade de energia necessária por dia ou por produto;

• Emissão de CO2: Qual será a emissão de dióxido de carbono, ou de outro gás 
de efeito de estufa, produzido na fabricação e utilização do ativo?

• Sustentabilidade: Quais recursos naturais são utilizados para a produção e na 
utilização do ativo? Qual é a quantidade de materiais recicláveis?

• Responsabilidade social: A compra ou a fabricação deste ativo terá impacto 
sobre as questões sociais, tais como relações com organizações trabalhistas, 
trabalho com regimes forçados e quaisquer outras questões;

• Confiabilidade: Quais são as chances de falhas durante a utilização dos 
ativos?  Qual o grau de confiabilidade necessário? 

• Manutenção: Quais serão os custos da manutenção preventiva?

• Mantenabilidade: Quão fácil será reparar ou manter o ativo? Qual é o tempo 
máximo de inatividade permitido para uma única avaria?

• Disponibilidade: Qual é a percentagem de tempo durante a qual o ativo estará 
fora de uso para manutenção, limpeza, trocas, avarias, etc.?

• Segurança: Há riscos para a segurança pessoal no uso do ativo?

• Segurança do consumidor e segurança do produto: O ativo pode ter um 
impacto negativo sobre a segurança do usuário do produto produzido pelo 
ativo?

• Segurança: A segurança do ativo pode ser garantida? Esta atenção é 
necessária, porque atualmente muitos ativos estão conectados à internet e 
podem ser vulneráveis a ataques cibernéticos, erros do utilizador, etc;

• Impacto ambiental: Qual é o impacto que o ativo tem sobre o ambiente?

• Condições de saúde e trabalho: O ativo produz ruído, cheiro, vibrações, 
vapores, etc.? O ativo requer içamentos pesados?
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Eficiência Energética
Em média, 95% do custo do ciclo de vida (LCC) de um 

motor elétrico vêm do consumo de energia, contra apenas 
5% utilizados para a compra, instalação e manutenção

Figura 23: A importância da Eficiência Energética

O consumo de energia tem um grande impacto sobre os custos do ciclo de vida de 
um ativo e, claro, sobre as emissões de carbono. 

Na avaliação da eficiência energética de um ativo, ou de um portfólio de ativos, 
vários fatores são relevantes:

• A aplicação e operação;

• A infraestrutura necessária;

• A qualidade e confiabilidade do fornecimento. 

Mesmo que não exista um padrão, ainda assim é necessário calcular o consumo 
de energia utilizando os parâmetros de operação e potência. No caso de circuitos 
elétricos considera-se que o dimensionamento dos condutores influenciará na 
eficiência do sistema, portanto, muitas vezes é prudente selecionar um diâmetro 
maior, ao invés do mínimo requerido. 

Para a mesma corrente, tensão e comprimento de cabos, um cabo de 6 mm2 pode 
causar perda de 2,7%, enquanto um cabo de 10 mm2 teria apenas uma perda 
de 1,53%. Isto significa que o investimento em um cabo com um diâmetro maior 
retornará em um tempo economicamente viável, ao contrário dos custos da energia 
que será consumida ao longo da vida útil da instalação.

 
Cálculos semelhantes podem ser realizados para as perdas de energia em fluxos de 
fluidos através de tubulações.

O uso eficiente do sistema pode não ser inicialmente considerado como um critério 
de projeto, pois  em alguns casos específicos,  o resultado deste uso  não depende 
da especificação.
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Neste sentido, define-se:

Eficiência energética  =   Energia útil (utilizada) / Energia total (consumida)

As condições de uso do ativo são determinantes para decidir entre um ativo ou 
outro. Para motores elétricos, por exemplo, conhecer sua aplicação implica também 
em conhecer a carga que será suportada. Esta informação é importante porque 
a máxima eficiência energética ocorre muitas vezes quando o motor está a 75% 
da potência máxima. Se o motor for carregado acima de 75%, a eficiência cairá 
ligeiramente, enquanto que se for usado abaixo de 50% de carregamento, a 
eficiência será muito menor como mostra o próximo gráfico.
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Figura 24:  Eficiência de motores x carga  (Fonte: Natural Resources Canada)

O risco de flutuações dos preços e de escassez de energia são informações 
importantes, especialmente para ativos que se destinam a serem usados por muitos 
anos. Sistemas que consomem menos energia ou produzem sua própria energia 
são menos sensíveis às flutuações da oferta e à demanda de energia.

A entrada de novas tecnologias no mercado também é um fator a ser observado na 
especificação.

Sendo assim, a especificação para aquisição de ativos exige revisão periódica com 
base na necessidade de atualização tecnológica e nas informações de desempenho 
dos ativos em operação, buscando ativos que tenham o menor TCO (Total Cost 
of Ownership) e também atendam novos indicadores como o nível de eficiência 
energética, mesmo que o valor inicial para compra seja mais alto. 
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9.3. AQUISIÇÃO

É essencial que a alta administração participe das decisões de aquisição de ativos e 
que estas estejam sustentadas por análises exaustivas antes de se realizar qualquer 
compra importante. 

O foco sobre o valor do investimento, em vez do custo do ciclo de vida é geralmente 
um caso de “penny wise, pound foolish” (ditado popular que diz que comprar barato 
é perder dinheiro).

A prática mostra que adotar como critério apenas o custo inicial de compra, na 
maioria das vezes, não é a melhor alternativa, pois outros aspectos precisam ser 
avaliados já na etapa de especificação:

a)  Condições de regime normal de trabalho do equipamento;

b)  Custos durante o ciclo de vida;

c)  Riscos associados à falha;

d)  Eficiência energética e consumo de energia;

e)  Capacidade de sobrecarga em situações adversas.

Estes são apenas alguns exemplos, pois existem muitos outros aspectos a serem 
avaliados , de acordo com o negócio da empresa.

Tratando-se de energia, a fase de aquisição ou contratação é extremamente 
relevante e por isso exige que seja feita uma pré análise criteriosa. Por exemplo, 
no caso da energia elétrica há duas possibilidades bem distintas de acordo com o 
ambiente regulado.

O mercado de energia no Brasil está dividido em dois ambientes: ACR (Ambiente 
de Contratação Regulada), o qual é composto por consumidores cativos, e ACL 
(Ambiente de Contratação Livre), formado pelos consumidores livres.

Os consumidores cativos são aqueles que compram a energia das concessionárias 
de distribuição às quais estão ligados. Cada unidade consumidora paga apenas 
uma fatura de energia por mês, incluindo o serviço de distribuição e a geração da 
energia, e as tarifas são reguladas pelo Governo por intermédio da ANEEL (Agência 
Nacional de Energia Elétrica).

Os consumidores livres compram energia diretamente dos geradores ou 
comercializadores, por meio de contratos bilaterais com condições livremente 
negociadas, como preço, prazo, volume, etc. Cada unidade consumidora paga 
uma fatura referente ao serviço de distribuição para a concessionária local (tarifa 
regulada) e uma ou mais faturas referentes à compra da energia (preço negociado 
de contrato).
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O Mercado Livre de Energia se consolida como uma forma potencial de economia, 
meio seguro e confiável de adquirir energia elétrica por um valor negociável. Dentro 
de uma cadeia produtiva, todos os insumos devem ser objeto de negociação, e a 
energia elétrica também deve assim ser tratada.

A principal vantagem nesse ambiente é a possibilidade de o consumidor escolher, 
entre os diversos tipos de contratos, aquele que melhor atenda às suas expectativas 
de custo e benefício.

Tipos de Contratos no Mercado Livre de Energia

No Mercado Livre, a energia contratada pode ser convencional ou incentivada.

A energia incentivada foi estabelecida pelo Governo para estimular a expansão 
de geradores de fontes renováveis limitados a 30 MW de potência, como PCH 
(Pequenas Centrais Hidroelétricas), Biomassa, Eólica e Solar. Para esses geradores 
serem mais competitivos, o comprador da energia proveniente deles, chamada de 
energia incentivada, recebe descontos (de 50%, 80% ou 100%) na tarifa de uso do 
sistema de distribuição.

A energia convencional é proveniente dos outros tipos de geradores, como usinas 
térmicas a gás ou grandes hidroelétricas.

Quem pode migrar para o Mercado Livre de Energia?

Existem dois tipos de consumidores no mercado livre: Consumidor Livre e 
Consumidor Especial.

Consumidor Especial é a unidade ou conjunto de unidades consumidoras localizadas 
em área contígua ou de mesmo CNPJ, cuja carga seja maior ou igual a 500 kW (soma 
das demandas contratadas) e tensão mínima de 2,3 kV. O Consumidor Especial tem 
opção de contratar apenas Energia Incentivada.

Para ter a opção de ser Consumidor Livre, cada unidade consumidora deve 
apresentar demanda contratada a partir de 3.000 kW e tensão mínima de 69 kV, 
para data de conexão elétrica anterior a julho/1995, ou 2,3 kV, para ligação após 
julho/1995. O Consumidor Livre Convencional pode contratar Energia Convencional 
ou Incentivada. 
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DIMENSIONAMENTO CORRETO DOS CONDUTORES

O dimensionamento de condutores é feito, normalmente, pelos critérios de condução 
de corrente e pela queda de tensão no circuito, desconsiderando as perdas de 
energia elétrica.

Para que seja realizado o dimensionamento correto, é recomendável consultar os 
guias de aplicação de cabos para cabos elétricos nos diversos setores industriais: 

1) Guia de Aplicação para Cabos Elétricos com Condutores de Cobre – Infraestrutura 
e Transporte;

2) Guia de Aplicação para Cabos Elétricos com Condutores de Cobre – Óleo, Gás e 
Petroquímico;

3) Guia de Aplicação para Cabos Elétricos com Condutores de Cobre – Indústria do 
Cimento;

4) Guia de Aplicação para Cabos Elétricos com Condutores de Cobre – Mineração.

Todos os guias estão disponíveis online em http://procobre.org/media-center/pt-br/
publicacoes.html.

Para se determinar a seção do condutor a ser utilizada ou, ainda, verificar se 
o condutor em utilização está bem dimensionado é preciso consultar as normas 
técnicas e tabelas dos fabricantes de condutores, saber a corrente que circulará no 
circuito, o tipo de instalação dos condutores e o comprimento do circuito.

 Os condutores evoluíram ao longo dos anos, sobretudo a partir do uso de isolantes 
mais eficientes que lhes permitem trabalhar com temperaturas mais elevadas sem 
comprometimento da segurança da instalação, significando um aumento do limite da 
corrente de operação e, consequentemente, porém, ocasionando maiores perdas 
por efeito Joule.

Naturalmente, não é recomendável substituir sistematicamente um condutor 
existente por outro de maior seção. O importante, no caso de instalações existentes, 
é reduzir a corrente que circula em cada circuito, especialmente naqueles de maior 
comprimento. Para isto, uma das soluções possíveis é redistribuir as cargas dos 
circuitos disponíveis ou ainda construir novos circuitos, aliviando o carregamento 
dos demais.

¹ Fonte: http://www.mercadolivredeenergia.com.br/
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ILUMINAÇÃO

A iluminação eficiente de um ambiente toma por base o desempenho visual 
requerido para a realização de uma determinada tarefa.

Grande parte da luz emitida por uma fonte (artificial ou natural) é refletida, absorvida 
ou difundida pelas superfícies exteriores e interiores, antes de chegar aos olhos do 
observador e, nesse processo, há possibilidade de ocorrerem perdas significativas.

Assim, para garantir um bom rendimento dos sistemas de iluminação e, 
consequentemente, um menor consumo de energia, é necessário avaliar as 
propriedades reflexivas e a absorção dos materiais de revestimento de pisos, tetos 
e paredes, bem como dos materiais usados nas luminárias e nos equipamentos de 
controle da luz — difusores, superfícies refletoras, brises etc. — além de providenciar 
manutenção constante evitando aumento de perdas.

9.4. CUSTOS DO CICLO DE VIDA

Na aquisição de um ativo, os custos que ocorrerão ao longo de todo o seu tempo de 
vida são fatores essenciais para a decisão; mais importantes do que o custo inicial 
de investimento. 

Embora ambos, o Custo do Ciclo de Vida (LCC - Life Cycle Costs) e o Custo Total 
de Propriedade (TCO - Total Cost of Ownership) são os principais direcionadores e 
devem ser considerados conforme as definições a seguir: 

• Custos do Ciclo de Vida (LCC - Life Cycle Costs) são todos os custos necessários 
para manter o ativo em operação durante o seu ciclo de vida. Inclui o CAPEX  e 
o OPEX   ao longo deste período.

• Custo Total de Propriedade (TCO - Total Cost of Ownership) envolve todos os 
custos e benefícios relacionados a um ativo.

Assim, para uma máquina típica, o LCC envolverá o investimento, os custos 
operacionais, os custos de energia, as manutenções, as reposições de peças, o 
estoque mínimo, etc. O TCO envolve todos estes custos, mas também avalia a 
quantidade de produtos produzidos pela máquina e o valor de suas vendas. 

Exemplo:

Considere-se uma indústria siderúrgica que possui uma máquina de perfilar tubos.

² Capex – Capital expenditure – despesas de capital (criam benefícios futuros como a compra de 
máquinas, terrenos etc.

³ Opex –Operational expenditure – despesas efetuadas durante as operações comerciais como 
despesas com manutenção, custos operacionais e despesas administrativas.
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Máquina: custos de manutenção e energia

Figura 25:  Custos de manutenção e energia de uma máquina de perfilar tubos

Após cerca de vinte anos de uso, começa a deterioração do ativo (máquina de 
perfilar tubos), aumentando os custos de manutenção e de energia. Por questão de 
simplicidade, neste exemplo, presume-se que todas as outras despesas operacionais 
(OPEX) – tais como os custos da mão de obra – são estáveis ao longo dos anos.

Os custos mais importantes são os gerados após o investimento inicial, ou seja, são 
os custos de capital: depreciação e juros. O período previsto para amortização deste 
ativo é de 10 anos. 

A Figura a seguir mostra os custos anuais de capital.

Figura 26: Custos anuais de capital 
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Na próxima figura, apresenta-se a soma de todos os custos e o custo médio:

Figura 26: Somatória de todos os custos

Nesta figura, a linha verde mostra o custo total e a linha preta horizontal mostra a 
média do custo total, por ano, durante o período analisado, representando, portanto, 
o nível de custos que resulta da soma de todos os custos ao longo da vida do ativo 
dividido pela sua idade (em anos). É este custo médio total anual que deve ser 
minimizado.

Se todos os custos, atuais e futuros, são conhecidos, é possível avaliar exatamente 
qual alternativa de compra é melhor do ponto de vista dos custos.

Naturalmente, nunca é impossível determinar  exatamente os custos futuros de 
manutenção do ativo, mas existem métodos disponíveis para fazer uma previsão 
altamente confiável que incluem o seguinte:

 1. Usando as tabelas padrão fornecidas pelo fabricante com os dados 
históricos dos componentes. Este método não é muito preciso, porque a taxa de 
falhas de um componente depende fortemente da sua qualidade, da aplicação, e 
das condições de funcionamento em que estará sendo usado. No entanto, se uma 
organização tem muitos ativos semelhantes, este método pode fornecer algumas 
informações úteis.
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2. Usando dados históricos do componente real do local. A análise de Weibull 
pode ser utilizada para extrapolar dados históricos para o futuro. Este método 
precisa de pouquíssimos dados e é capaz de fazer uma previsão bastante confiável 
do comportamento futuro em relação às falhas de um ativo. 

Para fazer este cálculo é usada a fórmula do Valor Presente Líquido (NPV - Net 
Present Value):

NPV = CF / (1+R)^y

Com:   CF = Fluxo de Caixa          R = Juros             Y = Anos (1, 2, 3, ...)

O Fluxo de Caixa é a diferença entre o valor gasto e os ganhos em um determinado 
ano. Ele pode, por exemplo, incluir os custos esperados com manutenção, pessoal 
e energia de cinco anos ou dez anos, a partir do início. 

O cálculo do NPV real de um investimento é a soma de todos os NPVs de cada 
ano ao longo do ciclo de vida dos ativos considerados, subtraindo o montante do 
investimento inicial.

O NPV é indicado  para calcular o Custo Anual Equivalente (EAC - Equivalent Annual 
Cost) [22]. O EAC é o custo real por ano, calculado para o valor monetário no 
presente ano. O EAC é calculado dividindo o NPV de um ativo pelo “valor presente 
do fator de anuidade”.

EAC = NPV / A (t, R)

Com:    A (t,R) = (1-1/(1+R)t) / R

Esta fórmula serve para calcular o EAC a partir de diferentes cenários, tais como 
manter o presente recurso em uso por mais cinco anos, contra manter o presente 
recurso em uso por mais dez anos, antes de instalar um novo ativo. Esta fórmula 
também é apropriada se as diferentes opções dos novos ativos têm diferentes 
expectativas de vida.

A parte mais difícil nestas avaliações é obter dados corretos para os cálculos. Por 
isso, é importante criar um banco de dados eficaz para a gestão dos ativos da 
empresa para coletar todos os dados técnicos e financeiros relevantes referentes 
aos ativos em questão. Muitas organizações não têm um sistema eficaz ou eles só o 
instalaram recentemente e, portanto, faltam dados históricos suficientes.

No caso de não haver dados suficientes para fazer um cálculo, é possível estimar 
dados com base na opinião de especialistas. Existem algumas ferramentas de 
software que podem criar padrões de custos futuros com base em assistentes que 
fazem perguntas concretas para os usuários. 
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Na compra de um motor elétrico, quanto maior for o seu rendimento e nível de 
eficiência, menores serão suas perdas e consequentemente menores serão os 
custos ao longo de sua vida útil.

Os motores da classe IR3 ou Premium foram desenvolvidos para proporcionar um 
menor consumo de energia elétrica da rede devido ao seu elevado rendimento, o 
que antecipa o retorno do investimento.

A maioria das empresas não leva em consideração nas suas decisões os custos 
ocultos que podem ser definidos como os custos que não estão normalmente 
aparentes, mas que são importantes para o funcionamento do ativo.

Alguns destes custos são exemplificados a seguir e são estabelecidos de acordo 
com a particularidade de cada empresa:

• Custo de transporte para manutenção e reparo do ativo;

• Custo das equipes de emergência para atender a ocorrência e colocar o ativo 
em operação;

• Custo da equipe de gestão em analisar a falha e propor uma solução;

• Custo da falta de qualidade do produto;

• Custo da probabilidade de acidente com pessoas;

• Custo da probabilidade de danos ao meio ambiente;

• Custo de retrabalho em caso de repetição de falha;

• Custo da insatisfação do cliente com a interrupção do fornecimento de energia;

• Multas, taxas e sanções pela falha do ativo;

• Custo do uso de equipamento de baixa eficiência energética (que aumenta as 
perdas e traz prejuízos não mensuráveis pelas empresas). Por exemplo: motores 
de indução, transformadores de distribuição e outros.
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A análise de custos do ciclo de vida (LCC – Life Cycle Costs)  considera todos os 
custos operacionais e de manutenção, além do investimento inicial na aquisição 
de um ativo. Outros custos importantes são os custos ocultos, os impostos e 
os custos de administração em contrapartida aos subsídios recebidos, valores 
agregados e os valores residuais.

O investimento inicial representa apenas uma parte dos custos totais envolvidos 
em um ativo e pelo seu uso no longo prazo, investimentos que parecem altos no 
momento da compra podem ser remunerados no longo prazo devido aos menores 
custos operacionais e de manutenção. 

A análise de LCC (Life Cycle Costs) [14] é realizada por meio dos seguintes passos: 

1
2
3
4
5
6
7

Identificação das alternativas de análise 

Preparação da árvore de desdobramentos
de custos

Coleta de dados e informações

Elaboração dos perfis de custos por período

Desenvolvimento de gráficos de Pareto para 
nivelamento das alternativas da etapa 1

Análise dos custos, suas razões e impactos

Seleção da melhor alternativa

FE
ED

B
A

C
K

Figura 27: Etapas para LCC (Life Cycle Cost) ou análise de custos no ciclo de vida
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9.5. OPERAÇÃO

A função básica da operação em um sistema de gestão integrada é garantir que os 
planos de gestão sejam realizados  sem impactar as metas dos planos de produção. 
Indica-se que a operação sempre siga determinadas regras, entre elas:

• Manter a integridade dos ativos;

• Buscar o uso adequado de energia;

• Manter a eficiência energética;

• Buscar melhorias no consumo de energia;

• Manter a confiabilidade desejada;

• Manter a qualidade de energia requerida;

• Cumprir os planos de manutenção designados para os ativos;

• Respeitar o meio ambiente e cumprir as normas ambientais;

• Atender às normas de segurança.

A operação é importante para atingir os resultados de produção, e uma falha pode 
impactar diretamente nos resultados esperados, portanto, garantir o uso eficiente 
da energia, a confiabilidade do sistema, gerir os riscos e minimizar as falhas são 
atividades diárias da operação.

9.5.1. Confiabilidade

Um dos aspectos mais importantes a ser considerado nas decisões de compra ou de 
projeto é a confiabilidade dos ativos, pois a disponibilidade deste ativo isoladamente 
não garante o cumprimento exigido pela função no sistema.

Confiabilidade é definida como a capacidade de um item executar uma função 
requerida, nas condições dadas, por um determinado intervalo de tempo. Isto pode 
ser representado como uma probabilidade. Então, se a confiabilidade de um ativo é 
baixa, ele muitas vezes, não vai conseguir cumprir as suas funções. Isto pode levar 
a perdas de produção, desperdício de materiais, acidentes e desastres ambientais. 
Há diversos métodos facilmente disponíveis para analisar a confiabilidade de um 
ativo antes de ser comprado ou construído. Os métodos diferem ligeiramente em 
detalhes em cada caso, mas o esboço principal é geralmente o mesmo.

9.5.2. Classificação da Criticidade

Para determinar quão confiável é uma máquina é necessário obter uma visão sobre 
que tipo de falhas pode ocorrer quando o ativo é colocado em uso e quantas vezes 
estas falhas têm probabilidade de ocorrer. Uma análise completa de um ativo para 
estabelecer todos os seus modos de falha é muito demorada. Usualmente, esta 
análise só é feita quando o ativo é crítico. 
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9.5.3. Gestão de riscos

A gestão de riscos é importante, principalmente para operar os ativos mais críticos 
de uma organização, pois quando os riscos são controlados ou minimizados, amplia-
se a disponibilidade dos ativos e a confiabilidade na operação. 

Risco pode ser definido como “incerteza do futuro”. Ele tem dois componentes básicos: 
a frequência e sua gravidade ou consequências. Por exemplo, cada transformador 
possui um fim-de-vida, de modo que a gravidade do evento é conhecida. O risco 
vem de não saber quando isso vai ocorrer - ou a frequência de falhas. Algumas 
empresas geralmente utilizam o produto da frequência pela gravidade de eventos, 
no processo de análise. Seja a frequência e as informações sobre a severidade 
subjetivas, qualitativas ou quantitativas, a análise de risco é sempre uma ferramenta 
importante para se elaborar um quadro de decisões.

A gestão de riscos é parte integrante de todo o processo de gestão de ativos. A 
organização deve ter processos para identificar e monitorar os riscos, não somente 
atendendo a legislação vigente, mas como prática que possibilite aperfeiçoar e 
priorizar ações com base em custos, riscos e desempenhos.

Existem várias formas de gerenciar os riscos [1] e sua adoção depende de cada 
organização. 

A seguir são apresentadas algumas destas formas:

Classificação
dos ativos

Identificação
dos riscos

Medidas
de Controle

Níveis
de riscos

Níveis de
Tolerância

SR (série de riscos), 
SE (série de eventos), etc.

Técnicas: 

Técnicas: 

• Classifique os ativos críticos e liste os riscos de cada um
• Defina o escopo e limites das avaliações 
de riscos individuais 

• Crie uma planilha de eventos potenciais e suas causas
• Inclua os riscos associados, as provaveis 
falhas e suas consequências

• Identifique controles já existentes
• Crie controles para cada risco, atividade e ativo planejado

• Estime a probabilidade e a consequência de cada evento 
ou risco em potencial assumindo que as medidas de 
controle foram tomadas
• Avalie a eficácia das medidas e a probabilidade de falhas 
de cada uma 

• Determine se as medidas de controle são suficientes 
para manter os riscos controlados dentro da tolerância 
exigida pela organização e pela legislação
• Indique como graves os riscos que não possuam 
medidas de controle ou que excedam os limites de 
tolerância

SWOT, HAZOP,
PESTLE, etc.

Técnicas: 
RCM,  RBI, IPF.

Análise por:

•FMEA
•FMECA
•RCA
•FTA

Figura 28: Metodologia de gestão de riscos
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Os requisitos discutidos neste item podem ser compilados em um documento 
metodológico estruturado de forma a assegurar que futuras aquisições ou 
contratações sejam conduzidas conforme as características do SGEn da organização 
cuidando e fomentando a melhoria do desempenho energético. 

MÉTODOS QUALITATIVOS

Análise SWOT: Especialistas com conhecimento e experiência desenvolvem um 
diagrama contendo: forças, fraquezas, oportunidades e ameaças.

Modos de Falha, Análise de Efeitos (& Criticidade) (FME(C)A): Uma análise sistemática 
por componente para determinar todas as possíveis falhas, causas, efeitos, 
severidade, frequência de ocorrência e em quanto tempo ela será detectada na 
prática.

Perigos & Operabilidade (HAZOP): Uma análise sistemática de todos os modos de 
falha possíveis. Ela assemelha-se à FMEA, mas é mais aplicável a processos.

Análise de Confiabilidade Humana (HRA - Human Reliability Analysis): É uma análise 
de possíveis falhas humanas no sistema. 

MÉTODOS QUANTITATIVOS

Análise Quantitativa de Peças: Determina a frequência de falhas por componente ou 
subsistema e calcula a soma. Isto dá uma indicação da probabilidade de ocorrência 
de falha do sistema como um todo.

Diagramas de Blocos de Confiabilidade (RBD - Reliability Block Diagrams): Constrói 
um modelo do sistema que mostra como a confiabilidade do sistema, como um 
todo, depende da confiabilidade dos seus componentes e mostra o impacto de 
redundâncias.

Análise da Árvore de Falhas (FTA - Fault Tree Analysis): Determina a combinação de 
causas de uma possível falha, tal como a falha do sistema como um todo. Começa 
definindo a falha que será analisada.

Análise da Árvore de Eventos (ETA - Event Tree Analysis): Analisa a probabilidade de 
certas consequências por uma falha do sistema.

Análise de Markov: Análise estatística de sistemas nos quais pode ocorrer uma falha 
aleatória. É uma técnica avançada e não muito utilizada.

60



Outra forma é utilizar a matriz de riscos.

Para cada risco potencial deve-se analisar a probabilidade de falha e sua respectiva 
consequência (quanto ao tipo, extensão e severidade).

Por exemplo, podem-se ter dois riscos com alta probabilidade de falha, o primeiro 
com uma consequência de baixa severidade (baixo custo de reparo, sem lesões às 
pessoas e sem danos ao meio ambiente e o segundo risco com consequências de 
severidade crítica (danos severos com parada da unidade, probabilidade de lesões 
em pessoas e danos ao meio ambiente)). Para este risco em particular, pode haver 
necessidade de ensaios complementares e medidas de controle mais rígidas que 
culminem em manutenções proativas, renovação antecipada ou substituição do 
ativo antes do final da vida útil.

Os indicadores de riscos devem ser estabelecidos e aplicados aos ativos para que 
uma “matriz de riscos” possa ser criada, facilitando a análise e tomada de decisões.

Existem vários modelos de matriz de riscos, mas todos resultam em uma graduação 
de risco que permite adotar as medidas mitigadoras necessárias para sua eliminação 
ou redução. Sugere-se a seguir, como exemplo, a utilização de um modelo [6] com 5 
linhas e 4 colunas, resultando em 5 graus de risco diferentes:

F
R

E
Q

Ü
Ê

N
C

IA
 (

F
)

S E V E R I D A D E  -  I P  ( Y )

1 2 3 4

1

2

3

4

5 III
III

III

III

II
II

II

IV

IV

IV
IV

V

V
V

V
V V

I I

I

Figura 29: Matriz de riscos [6]
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A matriz de riscos pode ser dividida em três cores (verde, amarelo e vermelho) 
indicando riscos baixo, médio e alto ou pode também ser dividida em quatro 
regiões ou quadrantes como na análise SWOT (Forças, Fraquezas, Oportunidades 
e Ameaças), indicando o quadrante mais externo os riscos mais críticos (maior 
severidade e maior frequência) e os dois outros quadrantes que necessitam de 
ações mitigadoras por alta frequência ou alta severidade, ambas as divisões são 
propostas para a decisão sobre a atuação quanto à frequência e severidade dos 
riscos.

Segundo a análise proposta acima [6], observa-se na matriz de gestão de riscos 
(figura 29) , no eixo horizontal (severidade ou gravidade) que somente o algarismo 
representado por “Y” é considerado, pois neste momento não há necessidade de 
diferenciar se o efeito do modo de falha é sobre a segurança das pessoas, sobre o 
ativo ou sobre o meio ambiente, mas apenas aferir a gravidade do risco envolvido. 
Apenas considera-se Y=1 quando for inexistente ou insignificante a probabilidade 
de dano ao meio ambiente, saúde ou segurança e maior que 1 quando houver 
probabilidade significativa.

Após análise e tabulação dos riscos envolvidos com cada ativo, estes riscos são 
mapeados na matriz. Na próxima tabela estão resumidos os resultados que podem 
ser obtidos na matriz com a condição e ações recomendadas [6]. Observa-se que 
os prazos são apenas exemplos e podem ser alterados de acordo com as diretrizes 
de cada empresa.

 
Grau de Risco Categoria Condição Ações

I Crítico Não aceitável

Verificar se existe alguma estratégia ou tarefa 
de manutenção para evitar a falha ou reduzir 
o risco para grau III. Caso contrário, deve ser 
mitigado com projetos/ações no prazo de 6 

meses.

II Sério Indesejável

Verificar se existe alguma estratégia para evitar 
a falha ou reduzir o risco para grau III. Caso 
contrário, deve ser mitigado com projetos/

ações no prazo de 12 meses.

III Moderado
Aceitável com 

controles

Verificar estratégia ou tarefa de manutenção 
para evitar a falha. Caso contrário, devem ser 

criados procedimentos ou controles.

IV Menor
Aceitável com 

avisos

Sinalização e avisos são algumas das medidas 
necessárias. Verificar se alguma estratégia 

ou tarefa de manutenção para evitar a falha é 
economicamente viável.

V Desprezível Aceitável Nenhuma mitigação requerida

Tabela 2: Classificação de riscos, condições e ações recomendadas
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Se o grau de risco for I, II ou III considera-se que o modo de falha analisado tem 
implicações no meio ambiente, saúde ou segurança e deve ser submetido a outros 
questionamentos, como os da manutenção centrada em confiabilidade. Neste caso, 
devem ser definidas estratégias de manutenção ou ações proativas que atendam 
aos critérios previamente definidos ou deve-se alterar a especificação de projeto.

Conhecidas as variáveis Y (grau de severidade), F (frequência) e (R) grau de risco, 
podem-se listar as ações recomendadas para cada caso.

O gerenciamento de riscos deve ser um processo contínuo de busca de defeitos, 
falhas ou de quase falhas, com objetivo de prevenir e controlar os efeitos.

No caso de riscos sem medidas de controle existentes ou propostas, o estudo de 
probabilidade de falha deve ser realizado de forma mais criteriosa. Neste caso a 
análise deve abranger aspectos técnicos, econômicos e estratégicos.

Os custos com reparos ou manutenção corretiva podem atingir mais de 
35% dos custos de uma empresa, o que motiva ainda mais as ações para 
gestão de riscos e minimização de falhas [2].

A ocorrência de uma falha provinda de um risco de elevado potencial, acarretará 
custos diretos e indiretos, que incluem alguns aspectos intangíveis que nem sempre 
são considerados.

Outra observação  importante na gestão de ativos e no gerenciamento de riscos é 
o atendimento às exigências legais e regulamentos para a operação da empresa, 
que em hipótese alguma poderão deixar de serem atendidos devido à exposição 
aos riscos. 

Ações para tratar os riscos e as oportunidades para o sistema de gestão de ativos 

Os objetivos de se praticar a gestão de riscos na gestão de ativos são:

• Garantir que o sistema de gestão de ativos alcance os resultados esperados;

• Prevenir ou reduzir eventos e efeitos indesejáveis;

• Determinar novas oportunidades;

• Obter a melhoria contínua.

Deve-se levar em conta que os riscos e as oportunidades mudam com o tempo, 
por isso é importante que esta avaliação seja periódica e promova a mudança 
necessária para realizar os objetivos.
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Gestão da Mudança

Mudanças internas ou externas que afetam os ativos podem ter impactos sobre 
a capacidade de a organização alcançar seus objetivos na gestão de ativos. É 
fundamental que estas alterações sejam avaliadas e ações mitigadoras sejam 
tomadas antes da mudança acontecer.  Uma análise crítica sobre as consequências 
tanto das mudanças planejadas, como das não planejadas precisa ser realizada.

Entre as principais alterações que requerem esta análise estão:

• Mudanças de estruturas organizacionais, papéis ou responsabilidades;

• A política de gestão de ativos, objetivos ou planos;

• Processo(s) ou procedimento(s) das atividades de gestão de ativos;

• Novos ativos, sistemas de ativos ou tecnologia (incluindo obsolescência);

• Fatores externos à organização (incluindo novos requisitos legais e regulatórios);

• Restrições da cadeia de suprimentos;

• Demanda por produtos e serviços, subcontratados ou fornecedores;

• Demanda por recursos, incluindo demandas concorrentes.

 
Terceirização

A terceirização é um método comum quando uma organização prefere não executar 
determinadas atividades da gestão de ativos, deixando-as a cargo de um prestador 
de serviços externo ou interno. Quando tais atividades influenciam o atendimento 
dos objetivos da gestão de ativos, recomenda-se que estas sejam parte do sistema 
de gestão de ativos e sejam documentadas.

A organização deve formalizar (através de um contrato) o nível e a qualidade dos 
serviços terceirizados.

Um cuidado importante é manter o controle sobre os objetivos dos serviços 
terceirizados e os resultados que devem ser alcançados.

Para que o sistema de gestão de ativos seja adequadamente controlado, é necessário 
haver um monitoramento capaz de identificar antecipadamente qualquer desvio 
que possa impactar o desempenho e os resultados esperados.

64



9.6. MANUTENÇÃO

A combinação de todas as ações técnicas, administrativas e de gestão durante o 
ciclo de vida de um ativo destina-se a mantê-lo, ou restaurá-lo, a um estado no qual 
o ativo pode executar a função requerida.

Neste contexto, a missão da manutenção é assegurar a disponibilidade dos ativos 
para que o plano de produção (ou de prestação de serviços) seja cumprido, com 
segurança, preservação do meio ambiente e custos adequados, evitando que falhas 
possam interromper o processo produtivo e gerar perdas.

As técnicas de manutenção a serem praticadas devem privilegiar a manutenção 
preditiva em detrimento da manutenção corretiva não planejada e do excesso de 
preventivas. O gráfico a seguir mostra a relação entre os resultados e o nível das 
práticas ou tipos de manutenção empregados.

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

CORRETIVA EMERGENCIAL

PREDITIVA E INSPEÇÃO

RESULTADOS

PREVENTIVA

ENGENHARIA DE MANUTENÇÃO

 
Figura 30 : Relação entre resultados obtidos x técnicas de manutenção

Observa-se que à medida que a manutenção corretiva não planejada e a preventiva 
são reduzidas e substituídas por técnicas preditivas, os resultados melhoram 
consideravelmente. Isso é facilmente justificável principalmente pelo aumento 
proporcionado da disponibilidade que permite maior faturamento e redução dos 
custos de manutenção devido a sensível redução no nível de intervenção. Como 
a Gestão de Ativos implica na otimização da utilização dos ativos; seu resultado 
dependerá, de certa forma, da aplicação de técnicas de manutenção mais avançadas 
como é o caso da manutenção centrada em confiabilidade (MCC ou RCM- Reliability-
centered maintenance).
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A MCC trouxe um novo foco para a manutenção em relação ao modelo tradicional, 
embasando as suas ações em novos objetivos: determina a estratégia eficaz de 
manutenção, priorizando as necessidades do processo de produção e não do 
componente ou equipamento de maneira isolada.

Características Manutenção Tradicional M C C

Foco Equipamento Sistema

Objetivo Manter o equipamento Preservar a função

Atuação Componente Sistema

Atividades O que pode ser feito O que deve ser feito

Dados Pouca ênfase Muita ênfase

Documentação Reduzida Obrigatória e Sistemática

Combate Falhas Consequência das falhas

Priorização Inexistente Por função

Metodologia Empírica Estruturada

Tabela 3: Comparação entre manutenção centrada em confiabilidade e manutenção tradicional

Baseando-se nessas expectativas a MCC visa evitar ou reduzir as consequências e 
efeitos significantes de uma falha.

Os resultados esperados com a implantação da MCC podem ser sintetizados em: 
redução das atividades de manutenção, otimização do planejamento da manutenção, 
aumento da produtividade, aumento da segurança humana e ambiental, redução 
dos custos com manutenção, materiais e operação e redução dos riscos.

Entre os principais benefícios com a aplicação da confiabilidade pode-se citar:

• Menos paradas não programadas;

• Menores custos de manutenção/ operação/ apoio; 

• Menores perdas por lucro cessante;

• Fornecer soluções às necessidades atuais das indústrias como: 

• Aumento de produtos/unidades mais lucrativas; 

• Flexibilidade;

• Respostas rápidas às mudanças;

• Eliminação das causas básicas das paradas não programadas.

•  Atuação nas causas básicas dos problemas e não nos sintomas.
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Em relação ao sistema de gestão integrada, a manutenção também deve focar as 
instalações elétricas na unidade ou da área delimitada pelas fronteiras do sistema, 
inclusive dos condutores e também a manutenção elétrica dos ativos críticos.

A manutenção elétrica visa a segurança das pessoas, das instalações e dos ativos. 
Conduzir manutenções periódicas preventivas colabora para a redução de perdas 
e falhas.

Considerando, por exemplo, os motores elétricos que são um dos principais ativos 
das indústrias, sua manutenção deve focar os seguintes aspectos:

• Medição do nível de carregamento (se o motor estiver bem dimensionado, o 
conjugado resistente deve ser menor que o conjugado nominal para evitar 
aquecimento por perdas joule);

• Verificar e adequar o sistema de refrigeração ou ventilação;

• Controlar a temperatura ambiente;

• Controlar possíveis variações de tensão;

• Verificar possíveis degradações nos isolantes térmicos;

• Eliminar ou minimizar vibrações;

• Efetuar a adequada lubrificação de mancais.

Em relação às instalações prediais alguns itens devem também ser considerados:

• Verificar as condições das estruturas de entrada das subestações;

• Verificar o aterramento dos transformadores;

• Verificar as temperaturas dos transformadores e das conexões da subestação;

• Verificar condições e temperatura dos quadros de comando e painéis;

• Adequar o sistema de aterramento e a proteção contra surtos e choques;

• Verificar sistemas de proteção e comando.

ATENÇÃO - Além da manutenção dos ativos, é preciso realizar a manutenção das instalações 
elétricas, revendo o dimensionamento dos cabos e circuitos para diminuir as perdas elétricas. 
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9.7. EXPANSÃO, REFORMA OU SUBSTITUIÇÃO

Ao expandir os ativos de uma empresa, além dos critérios de especificação e 
aquisição, é necessário garantir que a infraestrutura da planta comporte novas 
máquinas ou equipamentos, especialmente quanto ao dimensionamento das 
instalações elétricas.

Equipamentos4  e produtos consumidores de energia possuem um longo período de 
ciclo de vida e podem ser utilizados por períodos muitas vezes superiores a dezenas 
de anos. Em função disto, a observação das características que determinarão o 
consumo de energia é importante para que a melhoria do desempenho energético 
da organização não seja prejudicada no longo prazo.

As seguintes perguntas ressaltam os elementos relevantes para se estabelecer 
especificações durante a expansão de uma linha de produção, um conjunto de 
máquinas ou um equipamento:

• Existe uma política de expansão com diretrizes próprias para a aquisição?

• Existe uma política de aquisição para motores? São considerados motores 
eficientes como prioridade no processo de aquisição?

• São considerados os custos de operação na expansão e aquisição de produtos 
e equipamentos?

• São considerados aspectos de ciclo de vida na compra de grandes componentes?

• São consideradas as fontes de energia disponíveis e o quanto que estes 
equipamentos consomem?

• São consideradas alternativas energéticas e novos fornecedores de energia 
quando há expansão de uma linha de produção, ou de máquinas?

A contratação de novas fontes energéticas pode causar um grande impacto nos 
resultados desejados. Um fornecedor de energia mais adequado à realidade da 
organização pode trazer economias de maneira rápida e eficaz, sem grande 
investimento. Projetos de geração de energia própria, como os modelos de mini 
geração com energias renováveis e soluções sustentáveis, causam impactos 
econômicos e de imagem muito positivos, para a organização, em curto ou médio 
prazo.

Raciocínio análogo pode ser aplicado aos contratos de fornecimento de energia, 
principalmente quando se trata de diferenciações tarifárias.

Em mercados em que há diferentes fornecedores da mesma fonte de energia, 
como é o caso do gás liquefeito de petróleo (GLP) e diesel, por exemplo, é indicado 
que a organização selecione entre os fornecedores cujo produto apresente 
qualidade comprovada e reconhecida pelo mercado, pois impurezas presentes 
nos combustíveis reduzem o desempenho dos equipamentos em que eles são 
empregados, afetando negativamente o seu desempenho energético.

  4 Texto extraído do Guia para aplicação da Norma ABNT NBR ISO 50001 Gestão de Energia – ICA/Procobre
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Aplicando-se critérios adequados, a expansão bem sucedida torna-se realidade e as 
próximas decisões que mais exigirão atenção serão a substituição ou reforma dos 
ativos.

Todos os ativos, incluindo ativos técnicos, deterioram-se ao longo do tempo.

Os ativos também se desgastam, são corroídos ou envelhecem de maneiras, às 
vezes, menos óbvias. A manutenção pode “estender a vida útil“ dos sistemas de 
ativos, mas é quase certo que chegará um momento em que eles deverão ser 
substituídos ou reformados. Assim, mesmo que não haja evolução técnica, novas 
demandas ou requisitos legais; pode haver outras razões que demandem a 
substituição entre elas:

1. Fim da vida útil

Isto depende de vários fatores. Quando um sistema de ativos envelhece, seus 
custos operacionais tendem a  subir. Os custos de manutenção corretiva também 

aumentam e há maior necessidade de  manutenção 
preventiva para manter o conjunto de ativos em 
operação. Alguns ativos também estão propensos a  
usar mais energia à medida que envelhecem, devido 
a vazamentos, desgaste, degradação de isolamento 
ou aumento do atrito. Mesmo que os custos não 
subam, deve-se substituir os  ativos, devido ao 
aumento dos riscos. A deterioração aumenta os riscos 
relacionados à operação . Uma falha do equipamento 
pode levar a acidentes, se por exemplo, um sistema 
de ativos explodir. Ainda, interrupções muito longas 
na disponibilidade de ativos são determinantes para 
sua substituição. Outro motivo para a substituição são 
as falhas em um ativo mais antigo, pois  seu reparo 
torna-se muito difícil ou mesmo impossível por várias 
razões, entre as quais a falta de peças de reposição, 
com chance de causar grandes atrasos.

Outro exemplo seria um sistema de tubulações antigo, 
que com maiores riscos de vazamentos aumenta 
a chance de derramamento de produtos químicos 
causando grande catástrofe ambiental. 

Em outros casos, corrosão não detectada resulta no enfraquecimento de peças 
metálicas conduzindo ao colapso de uma estrutura de aço.

ENERGIA MANUTENÇÃO
CUSTO DE
PARADA DE
PRDOUÇÃO
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2. Alteração de requisitos

Muitas companhias e organizações trabalham em mercados que estão em constante 
mudança. Algumas empresas tentam continuar a fornecer para este mercado com 
seus ativos existentes. Às vezes este fato contribui para um mau uso dos ativos 
visando a um propósito para o qual não foram projetados. Trocas frequentes de 
ativos conduzem a grandes investimentos devido aos problemas de start-up. Porém, 
postergar a troca quando esta é necessária, provocam  perda de eficiência e de 
qualidade, além de elevar os  custos operacionais.

A deterioração ou a obsolescência colaboram com o aumento dos custos de 
manutenção, causam maior consumo de energia e contribuem com o risco de haver 
custos com a indisponibilidade do ativo.

3. Para cumprir com exigências legais (segurança, meio ambiente, ou 
outras)

Em muitos casos, equipamentos existentes não atendem à legislação vigente. E em 
certas circunstâncias, requisitos de segurança, consumo de energia, entre outras 
regras tornam obrigatória a substituição de um ativo.

4. Desenvolvimento técnico

Novos ativos, com diferentes características construtivas, são mais rápidos, mais 
confiáveis, oferecem melhor qualidade e usam menos energia. No caso de uma 
nova tecnologia ser introduzida, por exemplo, mesmo que o antigo equipamento 
ainda funcione bem, a organização tem a opção de substituí-lo.

A decisão deve ser sobre quando os ativos deixam de ser adequados para uso do 
ponto de vista econômico e também do ponto de vista dos riscos. O tempo que 
um sistema de ativos ainda pode permanecer em operação é chamado de vida útil 
remanescente (RUL- remaining useful life).

Algumas empresas utilizam um método estruturado para determinar a RUL de ativos 
para calcular e planejar os investimentos necessários nas próximas décadas. 

 VIDA ÚTIL REMANESCENTE (RUL - Remaining Useful Life)

As condições de regime permanente durante a operação, os incidentes, flutuações 
de carga, qualidade de energia e falhas a que um ativo é submetido ao longo da 
vida irão interferir em sua durabilidade, podendo ser diferente do que o tempo de 
vida que um  fabricante prescreve para ativos similares de um mesmo tipo.

Por outro lado, mesmo se um ativo se deteriore por mecanismos de falha que 
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sempre irão resultar em limitação de sua vida, a dispersão das expectativas de vida 
entre os ativos de um mesmo tipo pode ser enorme. É muito caro e perigoso assumir 
uma vida fixa para cada tipo de ativo. Isso pode ser verdadeiro para determinadas 
condições em que um motor elétrico previsto nominalmente para funcionar por 
100.000 horas, um cabo elétrico previsto para durar 20 anos ou um veículo destinado 
a percorrer 200.000 quilômetros desde que consigam trabalhar em um ambiente 
com condições controladas. De forma geral, seguindo o exemplo de um veículo, há 
alguns veículos que podem requerer substituição apenas com 100.000 quilômetros, 
enquanto outros irão operar por 500.000 quilômetros. Da mesma forma, alguns 
oleodutos podem durar centenas de anos, enquanto outros estarão deteriorados 
após alguns anos.

Existem muitos fatores que influenciam a vida do ativo. Os mais importantes são:

1. Qualidade dos componentes;

2. Qualidade da forma como os componentes são montados;

3. Carga do ativo (relação carga/resistência);

4. Influências químicas;

5. Condições de operação, como temperatura e vibração;

6. Matéria-prima usada no processo.

Tudo isso significa que mesmo que dois ativos sejam idênticos e aparentemente 
trabalhem em idênticas condições, há possibilidade de a vida útil remanescente 
(RUL) ser completamente diferente e nunca pode ser dada como pré-definida. 
Embora seja possível calcular uma média, não é possível calcular a vida de um 
determinado ativo num determinado ambiente.

Condições e
Vida Útil

Remanescente

Mudança de
requisitos do

produto

Requisitos
legais

Desenvolvimentos
técnicos

O que é
necessário?

Comunicações
Business Case 

Plano de Investimentos
Horizonte de 10 anos

Ajustes anuais

O que é
obrigatório?

O que é 
possível?

Custos?
Riscos?

Figura 31: Processo de tomada de decisão
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Uma organização precisa ter uma clara visão dos ativos que utiliza para ser capaz 
de tomar decisões corretas sobre o momento ótimo de se realizar uma substituição 
e também gerir os ativos de maneira que possa assertivamente decidir entre 
substituição ou reforma. Esta visão geral é conferida pelo registro de ativos, que 
contém informações sobre os ativos e as suas características relevantes, tais como:

1. Localização exata. Se o ativo for, por exemplo, uma rede de cabos de eletricidade 
subterrânea, a empresa de energia precisa conhecer os locais exatos onde estão os 
eletrodutos. Esta informação é necessária para muitas atividades, por exemplo, para 
realizar uma inspeção periódica.

2. Características técnicas, tais como o tipo, tamanho e materiais que o compõe.

3. A idade dos ativos e seu tempo de utilização.

4. Seu histórico de falhas e incidentes.

5. O ambiente de funcionamento dos itens e suas cargas típicas.

A organização precisa registrar e analisar os seguintes parâmetros para cada ativo 
no histórico de informações sobre os ativos:

1. Despesas Operacionais (OPEX) do período;

2. Custos de manutenção preventiva;

3. Custos de manutenção corretiva;

4. Custos da energia consumida;

5. Histórico das manutenções preventivas;

6. Manutenções corretivas que foram executadas no passado;

7. Modificações que foram feitas no ativo e seus motivos;

8. Materiais que foram utilizados nas reformas e se isto afeta as características do 
projeto;

9. Valor de reposição dos ativos;

10. Custos de capital remanescentes, se houver;

11. Custos decorrentes da indisponibilidade do ativo (perdas de produção).
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O consumo de energia é especialmente importante na decisão entre a substituição 
e a reforma de um ativo. Muitos ativos modernos consomem menos energia do 
que seus equivalentes de dez ou vinte anos atrás. Por exemplo, um motor elétrico 
de 10 kW, fabricado em um determinado ano, com classe de eficiência IR1 tem 
uma eficiência de 87%, enquanto um motor de classe de eficiência IR3 tem uma 
eficiência de 92%. Em média, os melhores motores disponíveis economizam cerca 
de 5% de energia elétrica. Combinando-os com os sistemas eletromecânicos de 
projetos melhorados é possível obter economia de mais 25%. Isso é, obviamente, 
um valor significativo e é muitas vezes esquecido já que a energia é normalmente 
faturada com base no uso geral da planta e não é um custo discriminado para cada 
ativo em operação.

ATENÇÃO - As organizações devem desenvolver padrões para garantir que seja selecionada 
a opção de energia mais eficiente quando se tomam decisões de expansão, substituição ou 
reforma.  

Como  um exemplo prático , segue  o caso de  uma mineradora na tomada de 
decisão sobre substituição ou reforma:

O filtro-prensa é um equipamento utilizado no processo de mineração para realizar 
a separação entre o minério trabalhado e a água adicionada ao processo para o 
transporte deste dentro de tubulações.

Neste caso, são consideradas quatro opções para análise (Manutenção da condição 
atual, Troca ou Substituição, Repotencialização e Reforma Geral) do ciclo de vida no 
horizonte de 10 anos.

Foram realizados os gráficos de Pareto para cada uma das alternativas [14]:

 a.  Manutenção da condição atual (sem intervenções)
 

Custos Custos até 10 anos (R$) %  até 10 anos Acumulado

Aquisição 0,0 0% 0%

Componente A 6.403.920,20 23,97% 23,97%

Componente B ... ... ...

Total 26.721.669,80

 b.  Troca ou substituição por um equipamento novo
 

Custos Custos até 10 anos (R$) %  até 10 anos Acumulado

Aquisição 7.944.762,00 33,13% 33,13%

Componente A 3.842.352,10 16,02% 49,16%

Componente B ... ... ...

Total 23.977.763,90
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 c. Repotencialização do equipamento existente

 

Custos Custos até 10 anos (R$) %  até 10 anos Acumulado

Aquisição 2.383.428,60 9,02% 9,02%

Componente A 5.891.606,60 22,30% 31,33%

Componente B ... ... ...

Total 23.417.480,40

 d.  Reforma geral do equipamento
 

Custos Custos até 10 anos (R$) %  até 10 anos Acumulado

Aquisição 3.575.142,90 12,94% 12,94%

Componente A 5.763.528,20 20,86% 33,81%

Componente B ... ... ...

Total 27.624.645,80

Figura 32: Alternativas analisadas no exemplo do filtro-prensa de uma mineradora

Situação 2 (trocar): Aquisição em janeiro, disponibilidade fornecida pelo fabricante 
de 98% e redução de perdas em manutenção em 95%.

Situação 3 (repotenciar): Realização em janeiro, disponibilidade fornecida de 96% e 
redução de perdas em manutenção em 92%.

Situação 4 (reforma geral): Realização em janeiro, disponibilidade fornecida de 97% 
e redução de perdas em manutenção em 90%.

Desta forma, consideram-se os seguintes dados históricos da empresa:

• Relação Dólar / Real.

• Taxa de inflação anual.

• Custos ambientais e custos de perdas de produção = Foram adotados os mesmos 
valores para as 4 opções, de forma a provocar a análise sob a ótica exclusiva dos 
custos de manutenção.

•  Limite de análise = 10 anos.

• Horas por ano = 8080 horas.

• Intervalos de manutenção, relação de peças e homens–horas necessários: Plano 
de manutenção adotado na empresa e baseado no manual do fabricante.

 
A partir deste cenário, como determinar o tempo ótimo de substituição do 
compressor com base na melhor relação custo x performance?
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Para resolver este problema a sugestão é realizar análises utilizando  métodos de 
engenharia de confiabilidade, em particular as curvas estatísticas de Weibull.

A partir das informações básicas do compressor, define-se  a hierarquização dos 
componentes, que permite  a criação de uma árvore funcional. Com isso, é possível 
determinar as atividades adequadas de manutenção para cada componente, assim 
como a análise de custos por evento de falha.

Por meio de simulação de FTA são obtidos os custos de manutenção ao longo do 
ciclo de vida do compressor, cuja vida útil é estimada em 20 anos.

Tempo de operação (anos) Custo de manutenção

1 R$ 20.518,73

2 R$ 20.410,36

3 R$ 20.190,50

4 R$ 20.170,88

5 R$ 20.243,03

6 R$ 20.351,15

7 R$ 20.104,74

8 R$ 20.422,32

9 R$ 20.189,48

10 R$ 20.271,16

11 R$ 20.383,32

12 R$ 20.296,65

13 R$ 20.284,15

14 R$ 20.377,45

15 R$ 20.194,76

16 R$ 20.303,46

17 R$ 20.223,03

18 R$ 20.271,57

19 R$ 20.117,37

20 R$ 20.317,17

Tabela 4: Exemplo custo de manutenção ao longo do tempo
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Visão Geral  do Sistema - Compressor

Disponibilidade média (todos os eventos)       97%

Quantidade esperada de falhas  2.570,57

Desvio padrão (quantidade de falhas) 63,21

Tempo disponível (h) 1 70.100,50

Tempo indisponível total (h)   5.099,50

Número de falhas                                                                     2.571

Custo total R$ 405.751,05

Custo equivalente de manutenção de operação, considerando aduração prevista do ativo = 20 anos

Figura 33: Informações consideradas no exemplo do compressor

Os resultados da simulação fornecem dados sobre o custo da manutenção, em 
qualquer período de tempo: em cada ano analisado (base da análise de LCC).

A partir da simulação, são obtidos indicadores relacionados ao desempenho e aos 
custos, ao longo do ciclo de vida planejado para o compressor, caracterizando 
parâmetros para calcular a vida econômica do ativo.

Tempo 
(anos)

Custo
equivalente 

de capital/ano

Custo
equivalente de

propriedade/ano

Custo
equivalente de

OP & Manut/ano

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

R$ 22.500,00

R$ 19.687,50

R$ 17.343,75

R$ 15.380,86

R$ 13.728,52

R$ 12.330,32

R$ 11.140,92

R$ 10.123,73

R$ 9.249,15

R$ 8.493,18

R$ 7.836,26

R$ 7.262,43

R$ 6.758,60

R$ 6.314,03

R$ 5.919,82

R$ 5.568,62

R$ 5.254,32

R$ 4.971,81

R$ 4.716,81

R$ 4.485,73

R$ 31.558,73

R$ 32.584,38

R$ 33.522,97

R$ 34.589,31

R$ 35.706,85

R$ 36.923,80

R$ 38.141,06

R$ 39.484,93

R$ 40.840,45

R$ 42.275,22

R$ 43.794,37

R$ 45.365,40

R$ 47.005,92

R$ 48.736,83

R$ 50.516,24

R$ 52.397,12

R$ 54.351,98

R$ 56.406,72

R$ 58.532,43

R$ 60.793,20

R$ 54.058,73

R$ 52.271,88

R$ 50.866,72

R$ 49.970,17

R$ 49.435,36

R$ 49.254,13

R$ 49.281,98

R$ 49.608,66

R$ 50.089,61

R$ 50.768,40

R$ 51.630,63

R$ 52.627,83

R$ 53.764,52

R$ 55.050,85

R$ 56.436,06

R$ 57.965,75

R$ 59.606,31

R$ 61.378,53

R$ 63.249,24

R$ 65.278,93

Figura 34: Exemplo de análise gráfica dos custos durante a vida do ativo (LCC)

Sendo assim, foi possível identificar o tempo ideal para substituição do compressor, 
com base no custo mínimo de propriedade do ativo.

O tempo ideal seria no sexto ano, ao invés de se esperar o ciclo completo de 20 
anos, representando uma redução de custo de 32,53 % no ciclo de vida.

ATENÇÃO - A substituição antecipada, antes do final da vida útil, pode representar uma 
redução significativa de custos no ciclo de vida. 
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A tomada de decisão sobre a substituição ou reforma deve considerar a análise 
de cálculo da vida econômica de um ativo e os custos ao longo da vida, tornando 
possível a obtenção de benefícios múltiplos, para as atividades de operação e 
manutenção, tais como:

• Organizar e direcionar as atividades por meio da hierarquização (prioridades);

• Determinar e classificar os componentes mais críticos;

• Entender e quantificar a performance dos componentes mais críticos;

• Aplicar conhecimento adquirido em outras otimizações: 

•  Determinar estoque ideal de sobressalentes;

• Determinar manutenções preventivas e inspeções otimizadas.

Os cálculos e as análises dos custos ao longo do ciclo de vida, bem como a avaliação 
de desempenho, são instrumentos essenciais para embasar a tomada de decisões.

9.7.1. Novas tecnologias

A empresa certificada

A introdução de novas tecnologias também deve ser analisada sob a ótica da gestão 
de ativos e da gestão de energia.

Seus impactos no sistema podem comprometer o resultado esperado para o sistema 
de gestão integrada, por isso é necessário realizar uma análise de impacto a curto, 
médio e longo prazo antes da aquisição e uso.

Necessidade de treinamento
Novas Ferramentas
Alterações nos processos
Novos acessórios
Resistência dos usuários
Necessidades energéticas

NOVO EQUIPAMENTO
NOVA TECNOLOGIA
NOVO PROCESSO

Maior produtividade?
Melhor qualidade?
Mais segurança?
Menos falhas?
Maior competitividade?
Menor consumo?
Maior eficiência?

Figura 35: Aspectos avaliados na decisão por novas tecnologias
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Exemplo prático:

Em 2010 uma importante indústria de porcelanas, com cerca de 60 anos de atuação 
no mercado, detectou entre seus ativos críticos a existência de equipamentos 
que foram adquiridos em diferentes épocas desde sua fundação com tecnologias 
antigas e sem a preocupação com a eficiência energética [16].

Os moinhos da fábrica, essenciais para o negócio, utilizavam motores elétricos 
standard com baixa eficiência e alto consumo de energia. Ao avaliar seu processo 
de fabricação, mapear o estado dos ativos críticos e buscar soluções no mercado, a 
empresa constatou que era preciso alterar a especificação dos motores e substituí-
los por motores de alto rendimento.

Esta mudança aconteceu em 3 etapas distintas:

1) Identificação ou diagnóstico:

Nesta fase inicial foi executado um mapeamento da função dos moinhos de bolas 
por meio de levantamento de dados da instalação, dos motores e das medições 
detalhadas de consumo e rendimento em vários ciclos de operação.

2) Análise do estado atual e alteração de especificação

As análises das medições e das curvas de operação possibilitaram concluir que era 
necessária a substituição dos motores elétricos convencionais de acionamento dos 
moinhos por motores de imãs permanentes, inversor com dispositivo de frenagem 
e com grau de proteção IP65.

Estas características reunidas permitem além da economia de energia pela utilização 
de um motor de extra alto rendimento, a adequação ao ambiente de operação do 
motor e a flexibilidade operacional em função da velocidade variável.

3) Avaliação de resultados após a execução

Após a substituição dos motores e de seu acionamento (inversor) foram executadas 
medições para comprovar a economia obtida com a substituição dos motores 
convencionais tipo standard por motores de extra alta eficiência (imãs permanentes 
e inversor de frequência). Os resultados de um dos motores substituídos são 
mostrados nas tabelas a seguir: 

Redução de consumo:

Motor Acionamento Potencia 
(kW)

Rotação 
(rpm)

Tensão 
(V) Freq.(Hz) Carcaça Torque 

(Nm)
Consumo 

(kW)

CA Estandar Partida Direta 40 1175 380 60 200L 243 26,9

Wmagnet - Imãs 
Permanentes

Inversor de 
frequência

60 0 a 1800 380 60 200L 239 17,7
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Ganhos anuais:

Consumo 
(kW)

No horas 
operação/ciclo

No ciclos/
mês

No meses/ano Total kWh / 
ano

Tonelada de 
CO

2
 /ano

R$/ano (energia 
elétrica)

26,9 8 27 12 69.724,80 17,43 15.674,14

17,7 7 27 12 40.143,60 10,04 9.024,28

A economia anual de energia com um dos novos motores é de R$ 6.649,85. Como 
o investimento para implantação do motor de alto rendimento foi de R$ 15.977,21, o 
retorno do investimento é obtido em 2 anos e 4 meses [16]. 

Com esta solução, a empresa deixou de emitir 7,38 t CO
2 
anuais, o que equivale ao 

trabalho de absorção de 37 árvores nativas.

Estes ganhos só aconteceram porque a equipe de gestão de ativos da empresa 
decidiu avaliar seus ativos críticos antes do final da vida útil, revendo as especificações 
do projeto inicial da planta fabril e pesquisando as novas tecnologias no mercado 
que propiciassem maior confiabilidade e melhor competitividade.

9.8. DESCARTE 

Os custos envolvidos na vida de um ativo devem incluir os custos para descarte 
ou reciclagem face às responsabilidades ambientais que as empresas detêm e à 
legislação pertinente.

Ao final da vida e da responsabilidade que uma empresa possui sobre um ativo, 
esta dará o destino que lhe for mais conveniente: recuperá-lo, reciclá-lo, vendê-lo 
para outra empresa ou, até descarta-lo. Todas estas operações envolvem custo, 
desempenho e risco, portanto uma análise deve ser feita para a tomada de decisão 
mais adequada para cada caso.
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10. AVALIAR O DESEMPENHO DO SISTEMA 
DE GESTÃO INTEGRADA

Cláusula 9: Avaliação de desempenho

Após a entrada em operação, inicia-se o monitoramento do desempenho do ativo 
que deve ser realizado e registrado, possibilitando futuramente a análise do ciclo 
de vida.

O comissionamento marca o início da operação que pode acontecer de diversas 
formas; tratando-se de uma subestação de energia, o ensaio final da instalação é 
efetuado e documentado por meio de   um as-built ao mesmo tempo em que as 
equipes de operação e manutenção serão treinadas sobre os requisitos operacionais 
da nova planta.  A fase inicial termina quando o novo ativo é colocado em operação 
comercial e as diretrizes de manutenção preventiva e corretiva são estabelecidas e 
de conhecimento das equipes.

O monitoramento acontece ao longo da vida do ativo para possibilitar a tomada de 
decisões no momento necessário e compreende as seguintes etapas:

• Verificação e comparação com padrões;

• Observação de desvios dos objetivos;

• Identificação dos problemas;

• Levantamento dos resultados parciais;

• Comunicação para alteração de metas.

Os resultados esperados na gestão integrada somente serão alcançados se houver 
medição sistemática, monitoramento, análise e avaliação dos ativos e da energia 
usada na sua operação.

Os métodos de monitoramento, medição, análise e avaliações, dependem de cada 
organização e devem assegurar o necessário para a tomada de decisões quanto 
aos ativos e a energia associada.

Normalmente são adotados  indicadores para a avaliação que são estabelecidos 
nos planos de gestão.
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Os indicadores de performance e riscos são determinados com as seguintes 
premissas:

Alinhados com objetivos estratégicos da empresa

Equilibrados e mensuraveis

Implantados em todos os níveis da organizaçãoIn
d

ic
a

d
o

re
s

Figura 36:  Premissas para definição de indicadores de performance e riscos

O sistema deve ser avaliado de acordo com a evolução dos indicadores no tempo 
quanto à:

 
Figura 37: Classificação de indicadores

10.1. DEFINIÇÃO DE INDICADORES 

10.1.1. Indicadores de Performance ou KPI´s

Exemplos de indicadores utilizados em concessionárias de energia:

• Indicadores regulados (DEC, FEC, DIC, FIC etc.);

• MTBF – Tempo médio entre falhas;

• Disponibilidade (horas sem interrupção);

• Taxa de falhas / equipamento crítico;
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• Severidade de falhas;

• Tempo médio entre reparos;

• Mantenabilidade;

• Frequência de falhas ou reparos;

• Perdas técnicas/MWh instalado ou perdas totais/ km rede;

• Confiabilidade;

• Horas dedicadas à gestão de ativos/ horas disponíveis da equipe.

10.1.2. Indicadores de Custos

Exemplos utilizados em concessionárias de energia:

• Custo total da manutenção/ valor total do ativo;

• Custo real (soma dos custos de reparos com custo atualizado x (custo médio de 
aquisição – valor médio de depreciação elevado à(1- idade média do ativo);

• Custo de operação / MWh comercializado;

• Custos de Manutenção ** / Custos estimados de substituição dos ativos;

• Custo da Manutenção / Custo de Operação;

• Custo de Operação / Valor da base de ativos;

• Valor de Capex previsto / Valor de capex realizado.

10.1.3. Indicadores de Riscos ou KRI´s

Alguns exemplos:

• Grau de exposição / número de falhas;

• Probabilidade de falha / custo de manutenção;

• Investimentos em treinamento / custos com acidentes e incidentes;

• Custos estimados da exposição da empresa / investimentos em manutenção e 
operação;

• Taxa de retorno por projeto de manutenção;

• Número de advertências da agência reguladora / MWh comercializado;

• Custos de multas / investimentos em manutenção.

** custo de manutenção inclui mão de obra, empreiteiros, suporte, despesas gerais, treinamento, peças 
de reposição e materiais e sistemas, exclui os custos de depreciação e o tempo de inatividade em 

consequência da manutenção.
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1. A mensuração é sempre necessária.

2. Não existem fórmulas prontas, é preciso estar alinhado aos objetivos estratégicos 
da empresa.

3. A evolução expressa o resultado.

4. Cuidado: o mais importante não é o valor, mas a interpretação.

10.1.4. Indicadores de Desempenho Energético

A organização deve selecionar os Indicadores de Desempenho Energético (IDE) 
adequados para monitorar e medir a evolução de seu desempenho energético, 
sendo que a metodologia utilizada para determinar e atualizar os IDE precisa ser 
registrada e revista periodicamente. Os IDE’s devem ser revistos e comparados 
com o consumo energético da linha de base energética, sendo que quando houver 
alteração da linha de base, é necessário revisar os IDE´s.

Os IDE’s podem ser são utilizados para quantificar melhorias ou alterações no 
uso e consumo de energia e na eficiência energética, ao nível da organização, 
instalação, sistema, processo ou equipamento. A organização pode escolher IDE’s 
que informem o desempenho energético das suas operações e atualizá-los quando 
existirem mudanças das atividades do negócio ou das referências que afetam a 
relevância do IDE, conforme aplicável.

 Exemplos de IDE’s abrangem consumo de energia ao longo do tempo, consumo de 
energia por unidade de produção e modelos multivariáveis.
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Indicador Descrição Unidade

Consumo de energia Valor absoluto kWh, MWh, 

Custo do consumo de energia Valor absoluto R$

Intensidade Energética
Consumo total de energia

kWh/R$
VAB (Valor Agregado Bruto)

Consumo específico de energia
Consumo energético total kWh / unidade 

produzidaQuantidade produzida

Percentagem de fonte de energia
Consumo por fonte de energia

%
Consumo total de energia

Consumo relativo de processo
Energia utilizada no processo

%
Consumo total de energia

Percentagem de energia fornecida 
internamente

Energia de recuperação interna de calor
%

Consumo total de energia

Percentagem de energias renováveis
uso de energias renováveis (kWh)

%
Consumo total de energia

Custos totais de energia Valor absoluto R$

Custos específicos de energia
Custos de energia (R$)

R$/kWh
Consumo total de energia

Indicador de Desempenho Energético 
específico de um setor ou de um ativo

Consumo energético total
kWh/R$

VAB (R$)

Poupança de Energia Valor absoluto kWh, Mwh, R$

Tabela 5: Exemplos de IDE (indicador de desempenho energético)

10.2. AUDITORIA INTERNA

As auditorias internas são instrumentos eficazes para assegurar que o sistema de 
gestão está em conformidade com os seus próprios requisitos. Normalmente tais 
auditorias acontecem em intervalos planejados e são capazes de apontar desvios 
precocemente e identificar oportunidades de melhorias.

As auditorias internas devem ser vistas como um processo de auto avaliação que 
encoraje os participantes a buscar oportunidades de melhoria. A participação ativa, 
o entendimento e o apoio dos membros da organização são importantes para que a 
alta direção possa fazer uma análise crítica de todo o sistema de gestão.
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Cabe à organização garantir que as auditorias do sistema de gestão de ativos sejam 
conduzidas para determinar as responsabilidades, competências e exigências para 
planejar e conduzir a vida de um ativo forma adequada e tendo como modelo os 
requisitos da ISO 55001.

As auditorias do sistema de gestão de energia implicam em um processo contínuo 
que acontece concomitantemente com a avaliação energética, na perspectiva de 
melhorar continuamente o desempenho energético, sendo os resultados de cada 
auditoria registrados para análise. Normalmente inicia-se pela análise do consumo 
de energia seguindo algumas metodologias:

Análise do uso e consumo de energia. Metodologias: “walk-through audit”, 
diagnóstico energético e auditoria energética detalhada

Quando uma organização pretende efetuar a análise do uso e consumo de energia, 
com base na coleta, processamento e análise de medições além de outros dados, 
costuma adotar fundamentalmente três metodologias distintas de análise, com 
níveis crescentes de detalhe, de forma que será possível identificar as atuais fontes 
de energia e avaliar o uso de energia no passado e no presente. Estas metodologias 
constituem também a base para coletar a informação necessária para as áreas de 
uso significativo de energia e identificar e priorizar oportunidades de melhoria do 
desempenho energético.

Nível 1 – WT (Walk-Through Audit) (auditoria de passagem)

A Walk-Through Audit é a metodologia ideal quando a organização pretende ter 
uma ideia rápida sobre eventuais oportunidades de redução de consumos e custos 
de energia, de forma rápida, e com o mínimo investimento. Tem um prazo típico de 
execução de uma a duas semanas e um custo reduzido. Trata-se de um diagnóstico 
rápido com base em uma ou mais visitas dos auditores às instalações, observando 
a operação (fluxo de energia, formas de operar, principais usos, etc.) e analisando os 
registros de medição, faturas de energia e outras informações que permitem decidir 
se é necessária uma auditoria mais detalhada ou não.

Nível 2 – Auditoria detalhada por meio de  diagnóstico energético

O Diagnóstico energético contribui para uma auditoria e pode ser realizado em toda 
a organização, ou direcionado a um ativo ou a um conjunto de ativos. É uma análise 
detalhada, e 100% prática, orientada para a definição de MRCE’s - Medidas de 
Redução de Custos de Energia, mas sem as exigências de uma auditoria energética 
oficial. O prazo típico de realização são três a oito semanas a um custo moderado.
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Nível 3 – Auditoria detalhada completa

A auditoria completa implica uma análise global e detalhada de todas as 
instalações da organização e de seus ativos. O prazo típico de realização são 4 
a 12 semanas e apresenta um custo maior do que as modalidades de auditoria 
descritas anteriormente, embora seja bastante variável conforme a complexidade 
da organização e das instalações a auditar.

Após a auditoria, seja utilizando qualquer um dos métodos, é imprescindível haver 
a avaliação ou revisão pela alta direção da empresa.

A análise da direção constitui um instrumento de controle complementar à auditoria 
interna, pois enfatiza questões estratégicas relacionadas ao direcionamento geral 
do sistema de gestão integrada e busca identificar medidas corretivas para eventuais 
desvios diagnosticados.

Sempre que possível a análise da direção deve envolver todos os principais 
gestores da organização, independentemente de sua área de atuação. O sucesso 
da realização desta etapa está diretamente ligado com o êxito da própria empresa. 
As decisões sobre os investimentos necessários para o projeto partem deste grupo 
de pessoas que deve selecionar as prioridades e estar consciente sobre os seus 
ganhos.

11.   MELHORAR SEMPRE 

Cláusula 10: Melhoria

O sistema de gestão integrada deve estar em constante mutação, o que garante 
que ele esteja sempre alinhado às condições atuais de consumo de energia dos 
processos e ao desempenho requerido aos seus ativos.

Uma vez que sejam alcançados os objetivos inicialmente estabelecidos, durante 
um período determinado, convém buscar novos desafios em novas áreas, setores, 
ativos, diferentes usos de energia e envolvendo novas equipes. O processo de 
melhoria contínua considera o reposicionamento do planejamento original a partir 
de uma nova realidade, conquistada ao longo do tempo.
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Medir Analisar

Melhorar

Figura 38: Melhoria Contínua

Em geral as melhores práticas de gestão de ativos acontecem quando a empresa 
opta por manter seus ativos em uso durante o tempo em que estes permanecerem 
em condições seguras, tecnicamente eficientes e economicamente viáveis, isto 
cabe também para o sistema de gestão integrada. 

Considerando  a metodologia Kaisen, como diretriz para uma cultura de melhorar 
sempre, alguns princípios básicos necessitam ser seguidos no sistema de gestão 
integrada:

• Aprender na prática;

• Todo desperdício deve ser eliminado;

• Todos os colaboradores devem estar engajados no processo de melhoria;

• O aumento da produtividade deve ser baseado em ações que não demandem 
investimento financeiro alto;

• Deve ser aplicado em qualquer local ou empresa;

• As melhorias obtidas devem ser divulgadas, como forma de se ter uma 
comunicação transparente;

• As ações devem ter foco no local de maior necessidade.
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12. CONCLUSÕES

Integrar o sistema de gestão de energia ao sistema de gestão de ativos requer uma 
mudança cultural em relação aos sistemas isolados, pois a visão do desempenho, 
custo e risco proveniente  da gestão de ativos, é agora complementada pela visão 
da eficiência energética advinda da gestão de energia.

A integração é feita considerando-se os requisitos de cada sistema e alinhando 
estes requisitos com os objetivos estratégicos da empresa.

O cerne desta integração está nas etapas do ciclo de vida e na forma de uso da 
energia em cada etapa, procurando a máxima eficiência dentro da performance 
requerida com custos adequados e riscos minimizados.

Isto traz enormes benefícios aos resultados da empresa, melhorando sua 
competitividade e posicionamento no mercado.

Entre os principais benefícios pode-se citar:

• Redução de custos de implantação;

• Eliminação de duplicidades desnecessárias;

• Intensificação nos resultados de cada sistema;

• Melhoria contínua por meio de metas temporais.

A combinação dos benefícios de cada sistema individualmente e das melhorias por 
estes alcançadas proporciona uma mudança na imagem da organização que passa 
a ser vista como uma empresa atenta às tendências mundiais de gestão, ao impacto 
que o negócio causa ao meio ambiente e  à sua contribuição para a sociedade em 
relação às mudanças climáticas.
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ANEXOS

Aplicação do conceito de sistema de gestão integrada em motores 
elétricos – Adaptado do artigo Motor Replacement Asset Management -  
autor:  Bruno De Wachter – Leonardo Energy6

Os motores elétricos são a principal forma de acionamento da grande maioria 
de atividades dos setores industrial e terciário. Alguns motores são visíveis como 
unidades separadas; outros são partes internas de produtos mais complexos, tais 
como compressores de ar, bombas de calor, bombas de água e ventiladores.

Apesar da sua importância, raramente são vistos como um ativo crítico para a 
produção como deveriam ser. No entanto, considera-los como ativos críticos ao 
serem comprados, mantidos ou substituídos pode fazer uma grande diferença na 
Eficiência Geral dos Equipamentos (OEE - Overall Equipment Efficiency) e, portanto, 
na rentabilidade da empresa. Quando os motores não são otimamente geridos, 
resultam elevadas perdas de energia, e, ainda mais significativamente, com redução 
de sua confiabilidade, e de sua disponibilidade como elemento da produção.

A substituição precoce de motores elétricos é incomum, com a maioria das empresas 
usando os motores até sua falha. Quando ocorre a falha, eles são reparados ou 
substituídos o mais rapidamente possível. Tipicamente, a substituição é feita sem 
considerar mais do que os requisitos técnicos básicos.

Uma análise mais detalhada de todos os fatores de custo ao longo da vida (LCC) 
revela, no entanto, que a substituição precoce de um motor elétrico, muitas vezes, 
é amortizada em muito pouco tempo. Este retorno provém da melhoria da eficiência 
energética, da redução dos custos de manutenção, e ao evitar a ocorrência de 
interrupções imprevistas e suas perdas.

Estimativa da intensidade do uso do motor

A intensidade de utilização do motor precisa ser conhecida, para elaborar um 
plano preciso de manutenção preditiva, calcular a melhor data para a substituição, 
e decidir sobre as especificações de compra. Especificamente, devem ser 
conhecidos: o número de horas de funcionamento do motor e seu padrão de carga. 
Frequentemente, é uma tarefa complexa estabelecer tais números com um grau 
satisfatório de precisão. No entanto, na maioria dos casos, uma boa estimativa é 
suficiente para fundamentar decisões corretas do gerenciamento de motores.

6 www.leonardo-energy.org/resources/149/electric-motor-asset-management-57cd329b5e60e
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ESTIMATIVA DA INTENSIDADE DO USO DO MOTOR

A intensidade de utilização do motor precisa ser conhecida, para elaborar um 
plano preciso de manutenção preditiva, calcular a melhor data para a substituição, 
e decidir sobre as especificações de compra. Especificamente, devem ser 
conhecidos: o número de horas de funcionamento do motor e seu padrão de carga. 
Frequentemente, é uma tarefa complexa estabelecer tais números com um grau 
satisfatório de precisão. No entanto, na maioria dos casos, uma boa estimativa é 
suficiente para fundamentar decisões corretas do gerenciamento de motores.

1) Estimativa da carga do motor

a. A medição da potência útil requer técnicos qualificados, uma vez que implica no 
acesso ao centro de controle de motores. Somente será econômica para grandes 
motores.

b. Sabe-se que quando operam na faixa entre 50% e 100% da carga, a corrente é 
aproximadamente proporcional à carga. Nesta extensão, podem ser utilizados os 
resultados da medição de corrente com um amperímetro calibrado.

c. Os motores de indução têm deslizamento bem definido. Isto significa que a 
velocidade do motor é proporcional ao torque e, portanto, à carga. Pode ser usado 
um estroboscópio para medir a velocidade do motor.

d. Os motores que integram produtos, como compressores de ar, bombas de calor 
e compressores de refrigeração, funcionam com 100% de sua capacidade de carga. 
Para outros motores integrantes de sistemas, como os de muitos sistemas HVAC e 
processos industriais, é uma boa estimativa admitir uma carga padrão de 75%.

2) Estimativa do tempo de operação: Esta varia muito, dependendo da aplicação 
do motor. Uma estimativa precisa do tempo requer o registro de dados durante um 
período representativo, o que é caro e demorado. Na maioria dos casos, um gerente 
de fábrica experiente poderá fazer estimativas razoáveis, com base nas horas de 
operação semanal da planta (turno único/dois turnos, operação ininterrupta, etc.).
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UM MODELO PARA A DECISÃO DE REPARO/SUBSTITUIÇÃO 

O modelo considera os seguintes fatores:

1. O custo da compra/conserto;

2. A eficiência energética inicial de um novo motor e a redução anual da eficiência 
durante a operação;

3. A tarifa de eletricidade e seu aumento anual;

4. O número de horas diárias de funcionamento do motor;

5. A carga média do motor;

6. A estimativa da vida útil remanescente;

7. O custo do tempo do motor parado;

8. O valor de revenda do motor.

A  eficiência energética do motor e a tarifa de eletricidade utilizadas neste modelo 
são variáveis ao longo do tempo. Muitos modelos supõem que estas variáveis são 
constantes, mas isso não reflete a realidade.

• As tarifas de energia elétrica evoluem ao longo do tempo devido a uma série de 
fatores de mercado.

• A eficiência de um motor em condições ideais de operação deve permanecer 
quase tão boa quanto quando era novo, mas danos acidentais, o aquecimento 
adicional pela acumulação de sujeira e o desgaste mecânico podem levar a um 
declínio constante da eficiência.

O reparo do motor também degrada a sua eficiência energética, exceto quando 
é realizado com extremo cuidado e por técnicos altamente qualificados. Ao fazer 
pequenas melhorias no projeto do motor, ele pode até se tornar mais eficiente pelo 
trabalho de reparo, mas isto, infelizmente, é bastante raro.
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COMPARAÇÃO DE CENÁRIOS

O  modelo explicado acima será utilizado para comparar as curvas de custo de 
dois cenários. A linha de base do cenário é “rebobinagem no momento da falha”, 
restaurando o motor ao mesmo nível de eficiência energética de antes da falha. Um 
segundo cenário é um rebobinamento precoce do motor, com uma pequena perda 
de eficiência energética. O terceiro cenário é a substituição do motor por um tipo de 
alta eficiência no momento da falha. O quarto cenário é a substituição precoce do 
motor por outro de alta eficiência, antes da falha.

No cálculo inicial, não há custo para o tempo parado devido à falha e não é assumido 
qualquer valor de revenda para o motor antigo.

Cenário
Potência do 

motor

Custo 
inicial do 

motor

Eficiência 
do motor 
sob carga

Custo da 
energia

Horas de 
operação 

diária
Vida média 
do motor

Aumento 
anual do 
custo de 
energia

Redução 
anual da 
eficiência

Nº kW € €/kWh Horas Anos € %

1 12 2000 87,0% 0,1 12 7 0,005 0,1%

Cenário

Períodos de 
antecipação 
da retirada

Valor 
residual 

do motor
Custo das 
paradas

Custo da 
rebobinagem

Eficiência 
do motor 

rebobinado

Custo de 
reposição 
do motor

Eficiência 
do motor 
reposto

Nº Meses € € € % € %

1 48 0 0 1200 86% 2200 89%

 

• A linha de “Variação nula no TCO” é o rebobinamento no ponto de falha do 
cenário;
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• A linha de rebobinamento antecipado sobre devido à maior perda de energia 
após o rebobinamento;

• As linhas de ambos os cenários de substituição são descendentes devido à 
menor perda de energia;

• No ponto de falha, o “custo de rebobinamento” é subtraído das três curvas. 
Como o rebobinamento no cenário da linha básica ocorre neste ponto, os três 
outros cenários incluem neste ponto um “custo evitado de rebobinagem”.

Vemos Nota-se que:

1) O cenário de rebobinagem antecipada tem um TCO maior do que o cenário da 
linha básica devido à sua perda de eficiência energética;

2) “Trocar o motor em caso de falha” é mais vantajoso do que “rebobinagem em 
caso de falha”;

3) O TCO mais baixo e o do cenário de “substituição precoce” (ou “troca antecipada”).

No segundo cálculo, é assumido um custo de €”5.000 para o tempo de inatividade 
durante uma falha imprevista do motor. Todas as outras condições são as mesmas 
do cálculo inicial.

Este de custo de inatividade pode parecer alto, mas, na verdade, é moderado. 
Um estudo de caso em uma usina da empresa Canadian Pulp revelou o valor de 
produção horária de €”25.000. Em tal ambiente de produção, €”5.000 representa 
um tempo de inatividade de apenas 12 minutos.

 

Cenário
Potência do 

motor

Custo 
inicial do 

motor

Eficiência 
do motor 
sob carga

Custo da 
energia

Horas de 
operação 

diária
Vida média 
do motor

Aumento 
anual do 
custo de 
energia

Redução 
anual da 
eficiência

Nº kW € €/kWh Horas Anos € %

2 12 2000 87,0% 0,1 12 7 0,005 0,1%

 

Cenário

Períodos de 
antecipação 
da retirada

Valor 
residual 

do motor
Custo das 
paradas

Custo da 
rebobinagem

Eficiência 
do motor 

rebobinado

Custo de 
reposição 
do motor

Eficiência 
do motor 
reposto

Nº Meses € € € % € %

2 48 0 5000 1200 86% 2200 89%
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Observa-se  que:

1) O custo do tempo parado domina completamente o TCO;

2) Como era de se esperar, a ação antecipada (antes da falha) resulta no menor TCO. 
O mais vantajoso é uma substituição precoce do motor, seguida do rebobinamento 
precoce;

3) A substituição no ponto da falha é um pouco mais vantajosa do que o 
rebobinamento no ponto de falha, mas como o custo de inatividade é dominante, a 
diferença relativa entre esses dois cenários diminuiu.
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CONCLUSÃO:

Melhorar a eficiência energética, confiabilidade e disponibilidade, geralmente 
resulta em grandes ganhos no TCO dos motores. É preciso um sistema de gestão 
integrada que aplique conceitos de gestão de ativos voltados a motores elétricos 
que considere a eficiência energética e que incorpore um modelo para avaliar a 
possibilidade de substituição precoce de motores.

99



Realização:
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